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ATA DEGRAVADA DA 1792 PLENARIA ORDINARIA

Aos dezoito dias do més de abril de 2013, as nove horas, no Auditorio Juscelino
Kubitschek, da Cidade Administrativa realizou-se a centésima septuagésima nona
Plenaria Ordinaria do CEAS, coordenada pela presidenta Sra. Maria Juanita Godinho
Pimenta, onde estavam presentes 0s seguintes conselheiros titulares: Mauro Alves de
Souza — ACONEQUISTAC, Fernando Henrique Guimardes Rezende — SEPLAG,
Geraldo Goncalves de O. Filho — SINTIBREF, Henedina Dias Fernandes -
CMAS/Japaraiba, Marcio Caldeira — ASSPROM, Andréa Medrado — SEDESE,
Guilhermina Torga — SEF, Marcelo Armando — CRESS, Marcos Vinicius Dias Nunes —
FETAEMG, Cristiane Nazareth da Silva — 1SJB, Edir Petrucelli — SEE, Luiz George M.
da Trindade — CMAS/Lagoa Santa; conselheiros suplentes: André Luis de O. Soares —
CMAS/Ituitaba, Rosilene Aparecida Tavares — CMAS/Montes Claros, Andalia M2
Ferreira — COGEMAS, M2 de Féatima Bergamini — Sind-Saude, Hélio Noberto —
CMAS/Pouso Alegre, Volney Lopes de Araujo Costa — PSIND, Joao Ademar Specht —
AJEAS, M2 Albanita Roberta de Lima — SEDESE, Ami Ribeiro de Amorim — Misséo
Ramacrisna, Alex Maciel Teixeira — MNPR, Gilvania F. de Paula — SEDESE; os
convidados: conforme lista de presenca;, membros da Secretaria Executiva:
Consolacdo Cifani da Conceicdo, Elizabeth Chalita, Rosalice Tassar, Maria Paula,
Nilce Araudjo. A presidente inicia a plenaria: sejam muito bem vindas a essa cidade
administrativa! Primeiro em nome do Conselho Estadual de Assisténcia Social eu gostaria de
dar as boas vindas a todos e a todos! Essa é a reunido da plenaria ampliada que o Conselho
Estadual marcou e vocés estdo aqui conosco, hoje nés vamos trabalhar a tematica da
conferéncia estadual deste ano. Entdo é uma reunido de muita importancia, considerando que
voceés iniciardo as conferéncias agora em maio, €, nés fizemos uma alteragéo na agenda, toda
vez que nés temos uma plenaria ampliada, nés propiciamos que as nossas agendas internas
do conselho estadual sejam na parte da tarde, subindo a tematica especifica da plenaria
ampliada para que todos tenham a oportunidade de participar. Meu nome é Juanita estou como
presidente deste Conselho e represento a area governamental e estou também como
Subsecretéaria de Estado de Assisténcia Social. Aqui é a nossa mesa diretora a vice-presidente
a Cristiane, o Marcelo, a Analia, nossos secretarios. Bom, eu gostaria de solicitar também que
os conselheiros estaduais de assisténcia social que estdo aqui na frente levantassem para que
a plenaria conhecesse vocés por gentileza. Esses sdo 0s nossos conselheiros estaduais,
alguns deles, nés somos um total de 40 no CEAS sendo 20 titulares e 20 suplentes e todos
eles participaram das comissdes estaduais, muito obrigada senhores conselheiros! Oi! Bom, &,
iniciando a plenaria, a 179 plenaria ordinaria. Nos tivemos duas justificativas de auséncia:
conselheiro Julio César do SMS - eu nunca lembro que sigla é essa, € ele justificou porque

esta em trabalho, o conselheiro Méario Roberto do Movimento das Donas de Casa € suplente
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também impossibilitado de comparecer devido a trabalho. Julio César é do Instituto
Sacramentinhos, muito obrigada. Bom, todos vocés receberam a pauta dessa plenaria
ampliada estd com vocés em maos é a nossa pauta passara a apreciacdo da pauta para
informes para a parte da tarde porque geralmente isso demanda um espaco maior, n6s vamos
subir com a agenda do painel da conferéncia, €, também, essa parte que seria as normativas
serdo trabalhadas todas agora com vocés a partir dos esclarecimentos necessarios. Entdo vai
ficar as normativas e o tema geral das conferéncias agora pela manha, ademais nés vamos
trabalhar os processos internos do CEAS que é a distribuigdo de processo relatério e relato das
comiss@es do conselho estadual que é a comissao de normas, de orcamento e financiamento,
de apoio e a comissédo de politica. A gente vai ter o maior prazer de ficar com vocés o dia
inteiro € uma pauta bastante intensa, mas nés propiciamos agora na parte da manha a questéo
especifica da Conferéncia que eu vou falar e ser mais direta com vocés. Podemos? Bom, vou
falar de pé que é mais tranquilo pra mim. Como todos sabem este ano € um ano de
Conferencia de Assisténcia Social nossa conferéncia acontece conforme a Lei Organica da
Assisténcia e na Lei Organica é de 4 em 4 anos. Extraordinariamente de 2 em 2, na Lei
Estadual de Assisténcia Social do Estado ela acontece ordinariamente de 2 em 2 anos, porém
em ambito nacional apesar dela esta ordinariamente de 4 em 4 anos, o Conselho Nacional
chama extraordinaria de 2 em 2, entdo nés temos, na realidade, Conferencias de Assisténcia
Social de 2 em 2 anos. O tema geral da conferéncia este ano é o financiamento para a
efetivacdo do Sistema Unico de Assisténcia Social. Bom, nés vamos conversar com VOcé&s no
sentido de facilitar a realizacdo da conferéncia no municipio por vocés de forma organizada,
nds vamos contextualizar a conferéncia de assitencia social porque vamos contextualizar de
uma forma bastante rapida porque temos bastantes gestores novos, conselheiros novos, entédo
gostariamos de falar rapidamente com vocés sobre o processo de realizagdo da conferéncia.
Depois faremos uma contextualizagdo da politica de assisténcia social, considerando, também,
as pessoas que estdo chegando agora nesta area. Nos vamos contextualizar rapidamente a
politica, trabalhar o eixo geral- o tema geral da conferéncia e conforme orientacdes do CNAS -
Conselho Nacional, o tema foi dividido em seis (06) eixos. Entdo, vamos trabalhar com todos
para que os conselheiros tenham condi¢bes e subsidios para realizarem suas Conferéncias
Municipais. Entendendo que no SUAS nés temos um grande numero de trabalhadores,
principalmente nos equipamentos publicos, onde os municipios possuem profissionais que tem
condicbes de propiciar a discussdo no municipio com relacdo a esta tematica. Bom!
Contextualizando o tema da conferéncia, posteriormente abriremos para perguntas. Qual é a
fundamentacéo legal para a realizacdo da conferéncia? Eu falei no inicio, no artigo 18 da LOAS
coloca como competéncia do Conselho Estadual de Assisténcia Social, dentre outras, a
responsabilidade de convocar ordinariamente a conferéncia de assisténcia social. No &mbito do
SUAS, na governanga do Sistema Unico de Assisténcia Social no eixo federado do municipio
ndés temos, vamos, trés pilares dessa governangca que € a gestdo, o controle social e a
conferéncia, que sdo os responsaveis por fazer a governanca do Sistema. E NOB 2012 que é a

nova, que foi aprovado em dezembro no artigo 17 fala dessa periodicidade da convocacéo -
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ordinariamente de 4 anos e extraordinariamente de 2 anos. E os conselhos devem observar na
sua lei de criagdo como esta a tematica da convocacdo da conferéncia, entdo essa é a
documentacao legal para realizacao das conferéncias. A convocacdo! Como 0s municipios vao
iniciar as conferencias em maio, sendo as conferéncias uma ceriménia. Entdo, o processo de
realizacdo dessa cerimofnia - os Conselhos Municipais juntamente com o 6rgdo gestor devem
fazer a convocacado da conferéncia por meio de instrumento normativo ou por meio de portaria
ou de um decreto, onde assinam o presidente do Conselho e o responsavel pelo 6rgdo gestor
de assisténcia social. Na convocacéo deve conter o objetivo da conferencia, a data e o local
onde ela acontecer. Essa convocacdo deve ser divulgada, publicada em jornal de grande
circulacdo, se caso o municipio tiver, e deve ser divulgada no municipio com o objetivo de ter
um numero bastante expressivo de pessoas, nesse momento da assisténcia social. No dia da
conferéncia, € claro que a partir da convocacdo cria-se uma comissdo organizadora da
conferéncia que vai trabalhar todos os preparativos para que no dia da conferéncia tudo ocorra
de forma tranqiila. E claro que essa € uma cerimonia. Bom! No dia da conferéncia deve-se, ter
claro, uma mesa de abertura, com presidente do conselho, prefeito, legislativo, as pessoas da
representatividade do municipio. A mesa de abertura ndo deve ser muito extensa para nao
comprometer a realizacdo da conferéncia, deve observar a seqiiéncia das falas. O presidente
do conselho geralmente é o ultimo a se pronunciar. Porque ele é o ultimo a se pronunciar?
Porque ele, na verdade, vai abrir a conferéncia, entdo os municipios devem se atentar a esse
regime. Bom! Na conferéncia o que acontece? Acontece uma prestacdo de contas do 6rgéo
gestor com relacdo aos dois Ultimos anos e observando sempre o tema da conferéncia, se o
nosso tema é gestdo e financiamento- e ele é muito amplo, o gestor deve apresentar um
diagnéstico da situacdo, da gestdo e do financiamento da politica municipal de assisténcia
social para ser avaliado por toda a sociedade. A sociedade presente no dia da conferéncia. A
partir da prestacdo de contas do 6rgdo gestor, ela deve ser em cima da ultima conferéncia
porque a prestagdo é em cima das ultimas deliberagbes, porque o executivo executou aquilo
gue o conselho delibera na dltima conferéncia. Entdo, as deliberacdes da conferéncia este ano,
o conselho deve encaminhar para o gestor que incorpora no seu planejamento as deliberacdes.
Deve haver uma palestra no dia da conferéncia - a palestra € seguindo o tema geral que é
conforme orientacdes do Conselho Nacional. O tema € gestéo e financiamento para efetivagédo
do SUAS. Qual é o objetivo da conferéncia? E subsidiar os grupos em debate e a tiragem de
deliberagBes. Entdo, o palestrante que vai apresentar o tema € para dar condi¢cdes as pessoas
para tomada de decisdo. Entdo devera ser uma pessoa que tenha fala bastante simples de
forma que vai chegar a toda a sociedade e propiciar um debate maior e o trabalho em grupos.
A partir dai, o conselho far4 suas avaliages em cima do que foi apresentado pelo 6rgéo
gestor, a partir dai divide-se em grupos para fazerem discussdo, principalmente dos eixos.
Pode-se dividir em eixos para que o grupo apresente em uma plenaria final que € o 4pice da
conferéncia - a parte mais importante da conferéncia é a plenaria final. Nesta plenéria, vao ser
lidas todas as questfes que foram discutidas no grupo e ai os delegados irdo deliberar sobre

aquelas deliberagbes. Os conselheiros tém a competéncia de alterar aquilo que vier das
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oficinas, sendo da competéncia, de acordo com a legislacdo, podera ser alterado na hora,
inclusive para a questdo da moncédo que podera vir das oficinas. Enfim esse é o processo de
realizacdo da conferéncia. A plenaria final eu ja passei, e quem participa da conferencia? O
gestor da assisténcia, representantes de érgaos publicos, trabalhadores da area e de outras
politicas que fazem interface com a assisténcia, representantes da assisténcia, usuarios e
representantes de organizacdes de usudrios, representantes de conselhos setoriais, Saude,
Educacao, pessoas deficientes, idoso, mulheres, representantes de universidades, Legislativo,
Judiciario, Ministério Publico e outros se tiver no ambito do municipio. Entdo essas sdo as
pessoas que participam da conferéncia. Pode passar, por favor! Bom! O cronograma das
conferéncias esse ano: a conferéncia municipal tera que acontecer de 9 de maio a 9 de agosto,
entdo eu gostaria que vocés anotassem, entdo, nesse periodo é que os municipios terdo que
realizar as suas conferéncias. Os encontros regionais, essa questdo é uma caracteristicas
especifica de Minas Gerais, nés ndo realizamos encontros regionais para municipios de
pequeno porte 1 e 2. As conferéncias regionais vao acontecer no periodo de 20 de agosto a 30
de novembro, os locais n6s vamos apresentar logo a frente. A Conferéncia Estadual ser4 16,17
e 18 de outubro e a nacional serd 16 & 19 de novembro em Brasilia, a Conferéncia Estadual
serd aqui em Belo Horizonte. Todas as informacgdes senhores- eu informo que essa
apresentacéo vai ficar disponibilizada no site do CEAS, vocés ndo precisam se preocupar em
anotar, e também, o regulamento da conferéncia, onde estdo todas as informacgdes, ja esta
disponivel no site do CEAS. Para municipios de pequenos portes 1 e 2, antes deles virem para
a Conferéncia Estadual, passam pelo processos das regionalizadas, |14 vao ser escolhidos os
delegados das regides, cada municipio estara representado na Conferéncia Regionalizada com
até seis (06) delegados. Pode passar! Aqui sdo o0s locais onde serdo 0s encontros
regionalizados, somente fazendo uma adendo, os municipios de pequeno porte 1 e 2 séo
agueles que tem até 20.000 habitantes. Entdo, seminarios que a SEDESE ja realizou com
todos os municipios para 0s novos gestores vocés receberam o painel e la fala qual é o porte
do municipio. Bom! E, também n&o vou fazer a leitura de todos os encontros regionalizados,
esta no regulamento do CEAS uma planilha anexa. Entdo, dependendo da cidade que vocés
residem é que vai realizar o encontro regional, a Ultima coluna é a data onde sera realizada e o
local sera informado posteriormente. Iremos mandar e-mail e também vai para o site do CEAS.
Entdo, serdo quinze (15) regionalizadas, pode passar, por favor! Bom! Quem vai da
Conferéncia Estadual conosco aqui em outubro? Os delegados que vierem diretos das
conferéncias municipais; para municipios de médio, grande e metropole: serdo 30 conselheiros
na metrépole e 224 municipios de grande porte - 8 de cada municipio; delegados oriundos dos
encontros regionalizados serdo 140 representantes de municipios de porte 2 e 384 de
municipios de porte 1. N6s vamos ter o total de 1.000 delegados na conferéncia este ano em
outubro. Pode passar! A condicdo para participar nos encontros regionais e na Conferencia
Estadual € o municipio ter realizado sua Conferéncia Municipal de Assisténcia Social, tanto o
CEAS o Conselho Estadual, quanto a SEDESE - a Diretoria de Gestéo vai apoiar e subsidiar os

municipios para a realizacdo da Conferencia. Conforme dito no processo de governanca do
4



158
159
160
161
162
163
164
165
166
167
168
169
170
171
172
173
174
175
176
177
178
179
180
181
182
183
184
185
186
187
188
189
190
191
192
193
194
195
196
197

SUAS, no ambito do municipio, a conferéncia tem que ser realizada, sendo um momento de
extrema importancia, e o municipio sé podera vir para a Conferéncia Estadual se realizar sua
Conferéncia Municipal, além de realizar, encaminhar os documentos necessarios para o CEAS
- 0s instrumentais serdo disponibilizados posteriormente, irdo encaminhar via correio, por e-
mail até o dia 20/08, respeitando o tema e a forma de tiragem dos delegados. Quais serédo os
documentos a serem encaminhados para o CEAS? O relatério sintético da conferéncia, que ira
falar o que aconteceu na conferéncia, a lista de presenca dos participantes, a cépia da ata de
eleicdo dos delegados e a ficha de inscricdo dos titulares e dos suplentes devidamente
preenchidas para que seja possivel fazermos o processo de encontros regionalizados. Eu
estou falando claro? Esta sendo possivel entender? Se alguém ndo estiver eu peco que
anotem e no final abriremos para perguntas e debates. Bom! Entdo, aquele é o processo de
realizacdo da conferéncia, nés sentimos a necessidade de falar a vocés para que figuem mais
tranqglilos na realizagdo do municipio que ja se inicia no proximo més. Se é uma conferéncia
de assisténcia n6s vamos fazer uma breve contextualizacdo aqui também. Assisténcia social é
uma politica publica instituida de forma legal a todos os entes, estadual, federal e municipal.
Entdo nao é facultativo ao municipio exercer, implantar ou ndo uma politica. E uma obrigagéo,
nés temos uma Lei, tanto no dmbito maior que é a Constituicdo, quanto na Lei Organica da
Assisténcia que regulamenta os dois artigos da Constituicdo. Na LOAS, no primeiro artigo fala
da definicdo do que é assisténcia - € um direito do cidadao, dever do Estado é Politica de
Seguridade Social ndo contributiva que promove 0s minimos sociais, realizada através de
conjuntos integrados de acg8es de iniciativa publica e privada e da sociedade para garantir o
atendimento das necessidades béasicas. Entdo do objetivo da assisténcia a gente j4 entende
todo o escopo da nossa politica. Dever do Estado significa o qué? Que o Estado brasileiro é
responsavel pela sua gestdo. Entendendo Estado brasileiro - Unido, Estado (SEDESE) e
Municipio, 6rgdo gestor da assisténcia ele que é o responsavel por fazer a gestdo da Politica
de Assisténcia Social. Politica da seguridade social porque comp@e o tripé juntamente com a
Saude; Previdéncia, Saude e assisténcia. Deu branco agora! A politica de assisténcia compde
esse tripé, e o individuo ele ndo precisa contribuir para ter direito a esse conjunto de a¢bes que
€ da assisténcia social como programas, projetos e beneficios. Esse conjunto de servigos é
ofertado pelo poder publico e pela sociedade por parte das entidades de assisténcia social,
portanto quem é o responsavel por toda essa gestdo é o Estado brasileiro. Da organizacao da
Gestao, no artigo 6, ja se comeca a refletir sobre o tema geral da conferéncia. O que a LOAS
fala com relacé@o a gestdo. O artigo 6 — a gestdo da assisténcia é organizada por meio de um
sistema descentralizado e participativo que é o Sistema Unico de Assisténcia que tem os
seguintes objetivos, consolidar a gestdo compartilhada com financiamento e cooperagéo
técnica entre os entes. Isso significa o qué? E que os entes federados devem co-financiar os
Sistema Unico de Assisténcia Social que é a questdo do apoio financeiro técnico, os entes
federados tem esse acordo no ambito do sistema, considerando esse objetivo para que a
questdo do Sistema Unico de forma compartilhada chegue até o cidad&o, integrar a rede

publica e privada de programas, servicos e projetos e beneficios de assisténcia social, integrar
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servicos, programas, projetos e beneficios. No ambito do SUAS nés temos uma normativa que
fala sobre isso que regula esse inciso 2 do artigo 6 que € a gestao integrada desses beneficios.
Estabelecer as responsabilidades dos entes federados da regulacdo, manutencdo e
implantacdo das acdes de assisténcia social na LOAS a gente tem as responsabilidades de
cada ente, no ambito, essa responsabilidade é materializada no momento da adesédo do ente
ao sistema, na adesdo, de acordo com a organizacdo do municipio, estdo suas
responsabilidades com relagdo a esse processo. Se 0 municipio esta habilitado na gestéo
béasica ele tem uma responsabilidade, na gestédo plena outra, na gestao inicial outra, sdo os
niveis de gestao que o sistema comporta. Esse modelo de habilitacdo era anterior a essa nova
NOB, os municipios eram agrupados pelo nivel de gestédo. A partir da NOB 2012 os municipios
serdo agrupados pelo seu indicador de desenvolvimento. N6s teremos uma alteragcdo grande,
estamos no processo de transicao, temos feito varias discussdes para divulgar a NOB 2012,
inclusive com gravagbes disponiveis no site do CEAS, na AMM, com essas principais
alteracdes da NOB 2012. Aproveitando, tera um ciclo de debates realizado pela Assembléia,
pela SEDESE, MDS e outras instituicdes que estardo em 6 regides do Estado para fazer a
divulgacdo da nova NOB, considerando que o periodo de transicdo termina em julho. Os
municipios, a partir de agosto, ja entram no processo da nova NOB, no que diz respeito a sua
adesdo ao sistema. O inciso 4 define os niveis de gestao: inicial, basica ou plena. Implementar
gestdo do trabalho e educacdo permanente, iremos trabalhar isso nos eixos. Estabelecer
gestdo integrada de servicos e beneficios e avancar a vigilancia socioassistencial e a garantia
de direitos. Se observamos todo o artigo 6 da LOAS é o tema geral da conferéncia. Ele foi
subdividido extratificamente em seis eixos do tema geral. Pode passar! Do financiamento e da
assisténcia, nés pegamos do contexto politico somente o que diz respeito a temética que é a
gestdo e o financiamento, que ja é o gancho para ser trabalho com vocés de forma bastante
sintética o tema da conferéncia. O artigo 28 da LOAS fala que o financiamento de beneficios,
servigos, programas e projetos, far-se-a com recursos dos entes federados. Isso ai ja traz a
I6gica da obrigagéo de financiamento por todos os entes. Confirma o artigo 30 da LOAS, |4 no
paragrafo Unico do artigo 30 fala da obrigatoriedade de aporte de recursos proprios do tesouro
municipal. Entdo, o SUAS tem que ter financiamento proprio no &mbito do Municipio, no ambito
do Estado e no ambito Federal, no artigo 29 os recursos serdo automaticamente passados a
medida que se forem realizando as receitas. Aqui jA comecamos com uma inovacao: os artigos
ai ja estdo com alteracdo da LOAS, que foi feita em 2011 e isso ja entra na NOB 2012. Na
mesma logica que a LOAS garante o repasse regular e automatico, fala da questdo de acordo
com a realizacdo das despesas. NoOs iremos ter artigo da NOB 2012 que fala especificamente
do processo de acompanhamento. Tanto que a execucéo de receita agora virou indicador do
SUAS. Vocés serdo agrupados, inclusive, em um destes indicadores que serdo, inclusive,
recebedor. O que for transferido para o municipio ele tem que executar igual ou superior a 70%
€ o que fala o indicador do IGD a partir do momento que ele executar igual ou superior, ele vai
ser ranqueado nesse indicador onde serdo agrupados 0os municipios na hora de pactuar com o

Sistema Unico de Assisténcia. No artigo 30, o famoso, que é o CPF da Assisténcia Social é
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condicdo para o repasse dos recursos a efetiva instituicdo e funcionamento do conselho, do
Fundo e do Plano de Assisténcia. Entdo, uma coisa € a instituicdo em forma de Lei e todos nés
temos, a outra coisa, é o funcionamento do Conselho, do Fundo e do Plano. Entdo, esses dois
artigos da LOAS déa todo o subsidio para trabalhar na Conferéncia a tematica: Gestdo e
financiamento do SUAS, pode passar por favor! Bom! No artigo 2 os objetivos da assisténcia, la
fala em objetivos: a protecdo social, a vigilancia soécio-assistencial e a defesa de direitos esses
sdo 0s objetivos da assisténcia € o que temos que realizar no ambito do SUAS. O que a LOAS
fala de protecao social no ambito da assisténcia social é a oferta integrada e planejada de
servicos, programas, projetos e beneficios. Servicos é o carro chefe que nds temos; a
identificacdo dos 12 doze servicos que a assisténcia oferta, ndo oferta outro, sendo o da
Tipificag@o. Os programas e projetos, eles ndo possuem uma regulacéo, uma diretriz propria. A
regulacao é no artigo 24 da LOAS, fala que eles sdo complementares aos servi¢os tendo, inicio
meio e fim independente do servico que € continuado. O programa, projeto e beneficios tém
inicio, meio e fim, entdo € complementar ao servi¢co. Entdo, desta forma que a Protecdo Social
no ambito do SUAS é oferecida ao cidadao. Servicos, programas, projetos e beneficios séo
ofertados pelo poder publico ou pelas entidades de assisténcia social, que chamamos de rede
complementar do SUAS. O outro objetivo da assisténcia € a vigilancia sécio-assistencial, sendo
alterado na LOAS em dezembro de 2011, continha na NOB 2005, mas vamos dizer foi um dos
objetivos que ndo houve avangos, considerando os avangos que o0 sistema Unico deu! Entédo
ele foi alterado na NOB 2012 de forma mais clara, na LOAS, desculpa! E na NOB 2012 foi mais
claro ainda e mostra como se dard a operacionaliza¢do da vigilancia sécio-assistencial. O que
a NOB 2012 e a LOAS falam é que a vigilancia socioassistencial é a producao de informacdes
para dar subsidio a gestdo na tomada de decisdo. Que informag¢des sdo essas? Ela divide
essas informacdes em dois eixos: 0 primeiro eixo é o levantamento de informagdes com
relagdo a situacdo de vulnerabilidade social e risco no territério e a violagdo de direitos que
passam seus municipes. Entdo, ela divide vigilancia nesse eixo 1 que sera na pratica o
diagndstico de vulnerabilidade dos municipios. Os municipios possuem uma base que podem
propiciar esses diagnésticos que é o CAD Unico. No CAD Unico consegue identificar essas
situacdes de vulnerabilidade que a NOB falam quais sé@o elas. Dentre elas: idosos, pessoas
com deficiéncia, renda, corte de renda e outras que a NOB descreve. O outro eixo da vigilancia
socioassistencial sao informagbes com relacdo a qualidade e oferta de servicos
socioassistenciais. Esse eixo da vigilancia socioassistencial seria basicamente um diagnéstico
das entidades que ofertam os servicos, programas, projetos e beneficios, entendendo
entidades publicas e privadas. Publicas: CRAS, CREAS, Centro Infantil, Centro do Idoso,
Instituicdo de Longa Permanéncia, se for publica, se for executada pelo municipio. E claro que
CRAS e CREAS s6 podem ser pelo municipio. E privada: Instituicdo de Assisténcia Social séo
aquelas inscritas no Conselho que tem a autorizagcdo do Conselho Municipal para funcionar.
Entdo é este diagnostico que a vigilancia fala, nesse segundo eixo. Ai, a vigilancia ha NOB
2012 vem trabalhando na mesma logica, tanto para entidade publica, quanto pela privada. Os

qguatro indicadores- pegando os indicadores do CRAS, que é pedido quando fazem os
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indicadores de vocés, tomando por base os indicadores do CRAS, é recursos humanos,
estrutura fisica, dia e horario de funcionamento e atividade realizada. A vigilancia esta
diretamente vinculada a gestdo. Estando vinculada a gestdo ela fala diretamente com as
Protecbes Basica e Especial porque sdo as duas protecdes em que 0S Sservicos, programas e
projetos estdo relacionados. E o ultimo objetivo da assisténcia que esta no artigo segundo é a
defesa de direitos que € a criacéo de espacgos para defender os direitos socioassistenciais para
fortalecer a organizacéo, a autonomia e o protagonismo do usuério. Entédo, esse é mais um dos
objetivos do sistema. Pode passar, por favor! Bom! Porque contextualizamos os artigos da
assitencia? Porque ele da o gancho do tema para entendermos a concepcdo da tematica
desse ano da conferéncia. Entdo, como falei inicialmente a conferencia tem o propdsito de
analisar, avaliar e propor melhoramentos para o Sistema Unico de Assisténcia. Ent&o, esse é o
objetivo da Conferéncia. Entdo essa Conferéncia vai fazer a mesma andlise, avaliacdo e
aprimoramento da gestdo e do financiamento que nds vimos nos dois artigos anteriormente na
Lei Organica, e ainda iremos trabalhar seis eixos que sdo o co-financiamento obrigatério da
assisténcia social, falamos |4 atras, a gestdo do SUAS - da vigilancia sécio-assistencial,
processo de monitoramento e avaliacdo, eixo 3 Gestdo do Trabalho, eixo 4 Gestéo de servicos,
programas e projetos, o 5 Gestdo de beneficios SUAS e 0 6 a Regionalizagédo. Esses eixos
estdo materializados no pacto de aprimoramento do SUAS que todos fardo com o Sistema a
partir de julho, como fala a NOB 2012. O pacto serdo 0s seis eixos, entdo de certa forma, ja
propicia ao municipio discussdo dessa necessidade, de que forma o municipio esta hoje e
como ele estara daqui um ano, daqui dois anos? Entédo, temos que trabalhar a tematica com
esse objetivo. Pode passar, por favor! O eixo 1, o co-financiamento obrigatério da assisténcia
social. Na Lei orgénica, ja falei sobre isso, significa que os trés entes alocaram recursos
préprios para o financiamento da assisténcia. Além dos trés entes colocarem recursos proprios
tem a questdo do co-financiamento que esta falando. A outra questdo com relacdo a essa
tematica é o repasse regular e automatico mediante a regularizac@o de receita. No ambito do
municipio, como iremos fazer essa avaliacdo? Eu tenho politica de conveniamento com as
minhas entidades? Eu repasso recurso para ela de forma regular porque o servico esta
acontecendo? Eu burocratizo a forma de repasse destes recursos? Eu monitoro a forma como
estes repasses estdo executando os recursos? Isso é fazer algumas reflexdes necessarias
para pensarmos nesse eixo na hora de trabalhar na Conferencia Municipal. Quando pensamos
na questdo da administracdo publica de politica puablica, quando se trabalha com
financiamento, nos temos o requisito legal que é constitucional que é o ciclo orgamentario. Isso
€ constitucional e todos os entes tém que trabalhar com ele. O ciclo orgamentario, conforme
nés sabemos, sdo instrumentos de gestdo necessarios para estimar, receita, despesa, fazer o
planejamento do orcamento - que é o plano plurianual de acdo que é o PPA. Esse ano,
inclusive, nés estamos no ano de construir a Lei de Diretrizes Orcamentarias e a Lei
Orcamentéria Anual, nés da assisténcia social, inclusive os conselheiros, temos que atentar
sobre esta situacdo e aprender esta situacdo para podermos contribuir com o financiamento da

assisténcia, ou seja, existem instrumentos legais regulatérios de gestdo que sédo feitos pelo
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executivo municipal e a Assisténcia Social faz parte deste executivo, e ela ndo pode ficar fora
do processo de construcdo deste planejamento. Eu tenho que da conta de entender essa
situacdo orcamentaria e financeira para poder defender, definir juntamente com o executivo
municipal de que forma ficara o orcamento da Assisténcia. Estamos em um periodo propicio de
discussao do orgcamento no ambito dos Municipios, do Estado e do Governo Federal.
Lembrando que o prazo para envio as camaras é até setembro, a Assisténcia Social ndo pode
e nem deve deixar o orgamento ser replicado e construido por terceiros, o gestor tem que
participar do processo, o orcamento do SUAS tem que materializar a organiza¢do do sistema.
Quando vocé ver a funcdo 08 do Fundo Municipal de Assisténcia Social vocé tem que
identificar e enxergar o Sistema Unico de Assisténcia, tem que enxergar a Protecdo social
Bésica a Protecdo Especial. O orgcamento ja ndo pode ser mais feito na forma antiga. Porque
trabalhar essa questdo no pacto? Iremos precisar disso na hora de estabelecer o pacto, na
hora do co-financiamento obrigatério teremos que viabilizar essa informag¢do do orgamento
para o pacto. O pacto tem um carater de induzir o aprimoramento da gestdo, ele pega os
ganchos e 0s eixos necesséarios para que Municipio, Estado e Governo Federal trabalhem na
sua gestdo na concepcdo do sistema. Entdo, quando se identificarem com essa matriz do
pacto, vocés verificardo a necessidade do municipio fazer esse reordenamento no seu ambito.
Avaliar se o orcamento do municipio estd na I6gica do SUAS. Ai pergunto para vocés, vocés
conhecem o orcamento do municipio para este ano, de 2012? Ele materializa o Sistema Unico?
No orcamento tém as rubricas da gestdo, da Protecdo Basica, da Protecdo Especial? Entéo,
uma orientacdo, uma sugestdo: que o gestor acompanhe a execu¢do do orcamento, O
planejamento do orgcamento auxiliara a demanda, diagnostico com a disponibilidade
orcamentéria. Quando a gente faz o orcamento ele € uma estimativa do recurso que vocé vai
ter. Se for uma estimativa eu tenho que planejar. E como eu estimo, considerando essa
demanda? Quais 0s servicos que eu tenho hoje? Quais sdo as vulnerabilidades, os
diagndsticos de municipios da populacdo para que afetem a assisténcia para assisténcia
atender? Qual a realidade de orcamento que o municipio tem para eu fazer esse planejamento
do orcamento? Entdo, ele ndo é aleatdrio, primeiro, preciso saber o que eu tenho? Quais 0s
servicos que eu tenho? E quanto custa esse servico? Quanto custa o servico? Um CRAS, o
que eu vou gastar para que o CRAS funcione mensalmente? Recursos humanos, telefone,
agua, internet, material de escritério, medico, pedagdgico, entdo, é dessa forma que eu faco o
célculo de servigo para estimar e colocar no meu orcamento. E eu recebo de quais os entes o
meu recurso para financiar esse servico? Entdo, se faz uma estimativa para a peca
orgcamentéria. Se eu recebo R$ 4.500,00 do PAS do Governo Federal / més, eu multiplico
4.500x12 - vai valer o estimado que eu tenho para aquele ano. A mesma ldgica do piso, se eu
recebo 4.500,00 piso, IGD, enfim, os recursos que vocés ja recebem tém que obrigatoriamente
constar no orgcamento. Se eles ndo estiverem |4, vocés ndo conseguem executar. Outra
questdo também, mesmo que vocés nado recebam o servigco, mas existe a perspectiva ou a
possibilidade de serem abertos ou executados no municipio, terei que deixar uma janela no

orcamento para possibilitar, quando os recursos chegarem, fazer a execucdo dos recursos,
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articulacdo politica dos conselhos com o poder legislativo, discussdo do orcamento nas
camaras municipais, em audiéncia publica. Porque quando o executivo faz o orgcamento, ai
estou falando da parte da assisténcia, as outras areas ndo tem esse ritual, 0 orcamento é
encaminhado para o 6rgdo gestor para o Conselho avaliar, verificar se todos os servicos que
existem no municipio e as propostas de inclusdo de novos estdo ali. Aquele orgamento é
validado pelo Conselho, devolvido pelo 6rgdo gestor que encaminha para o planejamento, o
executivo encaminha para a c&mara municipal para votacdo do orcamento. O papel do
Conselho neste momento € de extrema importancia, acompanhar o processo de votagao do
orcamento porque se o gestor ndo conseguir garantir 0 orcamento necessario para a Politica
de Assisténcia Social, no orcamento, o conselho tem um papel muito importante. Na hora que
estiver tramitando este projeto de lei na camara, no sentido de articular, mobilizar os
vereadores, a sociedade, para que possa ser feito emendas no orgcamento no sentido de
buscar melhorias de recursos para a Assisténcia e também para impossibilitar o corte, a
diminuicdo daquele valor que foi orgado e encaminhado para a camara, entdo o Conselho de
Assisténcia Social tem um papel muito importante neste momento. Politica de conveniamento -
as subvencgbes para entidades. A partir do momento que eu tenho um or¢gamento com trés
recursos repassados pelo Federal, pelo Estado e pelos recursos préprios, aquele é o recurso
que o gestor tem para executar, a partir dai, a necessidade da demanda que nés falamos
acima e diagndstico - o gestor ira verificar o que ele vai executar diretamente e o que vai ser
executado pelas entidades prestadoras de servicos. A partir dai, a subvencdo que esta na
rubrica dos orcamentos - sera entendida que os recursos de subvencdo € um recurso do
tesouro municipal, tem que ser criteriado para ser dividido com as entidades. Nao é um recurso
que a partir do pedido do vereador A, B ou C do prefeito ele é disponibilizado para uma
entidade A. A subvencdo tem que ser partilhada, obedecendo a critérios para atender a
demanda que eu coloquei 14 em cima. Se o problema do municipio € com relacdo a violéncia
contra pessoa idosa, e se eu tenho uma entidade no municipio que atende pessoa idosa, eu
tenho que disponibilizar na minha partilha recurso para aquela entidade. Se eu ndo tenho
problema de trabalho infantil no municipio, se eu tenho uma entidade que trabalha com crianca
e adolescente, se eu nao tenho trabalho infantil, eu vou passar dinheiro para aquela entidade
resolver o problema? Se esse ndo € o meu problema? Entdo, 0 municipio ndo tem que ter uma
politica de conveniamento para transferir o recurso do financiamento que ele ndo vai executar
diretamente para as entidades, a partir desse critério proposto pelo 6rgdo gestor, o conselho
analisa delibera e inicia-se o processo de conveniamento. Bom! Dentre essas questdes que
nés estamos trazendo para buscar uma reflexdo no municipio com vocés, colocamos uma
destacada em cima que entendemos ser de extrema importancia para esse eixo efetivamente
se realizar. Qual é essa questdo que colocamos que € de extrema importancia? Um projeto de
emenda & constituicdo para garantir recurso para a Assisténcia Social. E claro que isso é uma
sugestdo do Conselho Estadual para vocés do municipio porque o Conselho Estadual negritou
e colocou essa acdo como destaque nesse eixo. Se o co-financiamento € obrigatério da

Assisténcia, se os trés entes tem que financiar, nés temos uma, nés nao temos no ambito do
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SUAS uma vinculacdo de receita como a salude e a educacdo tem, que é uma vinculacédo
constitucional. Isto foi garantido para essas politicas na constituicdo de 1988, inclusive fala em
percentual, que essas politicas terdo obrigatoriedade de destinar para as areas especificas, na
assisténcia, ndo. Na assisténcia isso vai a passos lentos e até hoje nao conseguimos essa
garantia na Constituicdo de vinculag@o de receitas. Quem estd a mais tempo na area, vocés
vdo se recordar que toda conferéncia colocamos |a, garantir 5% do orcamento, garantir 3%, a
Unica forma da garantia é se ela vier constitucionalmente, se ndo vamos continuar trabalhando
dessa forma, dependendo muitas vezes do governante que esta a frente do executivo para
garantir minimamente o que ja foi alcancado até hoje. Entretanto, se tivéssemos uma
obrigatoriedade de disponibilizar o valor, o percentual do orcamento em ambito municipal,
Federal e Estadual, é, ai sim, teriamos efetivamente um co-financiamento obrigatério. Ai, é s6
uma sugestdo do Conselho Estadual que entendemos ser de extrema importancia quando
vocés estiverem na Conferéncia, e isso sO ira se materializar se isso vier desde o municipio,
para as regionais, para o Estado para chegar em ambito nacional, porque ai vai virar uma
deliberacdo nacional e iniciara o processo de mobilizacdo, de articulacédo através do legislativo,
do sistema judicidrio para emendar a constituicdo para essa questdo de obrigatoriedade de
vinculacdo de receita para a assisténcia, ok! Nés vamos abrir para debate depois, como eu
falei anteriormente € uma sugestdo do Estado para que venham de vocés essas deliberacbes
da conferéncia, mas é claro que fica a critério de vocés entenderem qual é a real necessidade
no ambito do municipio de cumprir esse eixo co-financiamento que é obrigatério na assisténcia,
na hora que abrirmos o debate nés discutiremos essa situacdo. Bom! O segundo eixo do tema
central é a Gestdo do SUAS vigilancia socioassistencial, processo de monitoramento e
avaliacdo. Na conferéncia de vocés, irdo perceber que os instrumentos da conferéncia virdo
nessa ldgica. As tiragens, as deliberacdes serdo aprovadas seguindo os eixos. Bom! Como eu
falei anteriormente a vigilancia sécio-assistencial esta diretamente, vinculada a gestédo e ela
fala diretamente com as entidades prestadoras de servicos no ambito do SUAS, que séo as
entidades publicas e privadas. Quando falamos no inicio, o objetivo dos dois eixos que a NOB
2012 coloca: identificagcdo de vulnerabilidade e qualidade na prestacdo de servicos. Com
respeito a essa situacao das entidades da qualidade da oferta de servico que vocés irdo avaliar
la. De que forma estd4 a oferta de servico no ambito do municipio? Tanto pelas entidades
publicas quanto pelas privadas. N6s ja conversamos com as entidades privadas? Elas ja estdo
integradas com o Sistema Unico de Assisténcia? Nds vimos que ela faz parte! De forma a
complementar o Estado, as entidades compdem o sistema Unico. Se ela compdem e se o
SUAS é de responsabilidade estatal o Estado tem que conversar com elas. As entidades
nasceram antes do SUAS, elas ndo entendem ainda essa ldgica de concepgdo do sistema.
Entdo, o SUAS, o sistema, a gestao tem que chamar essas entidades para conversar. Chamar
essas entidades para conversar significa ouvir as demandas destas entidades. Ouvir as
necessidades das entidades. Se ela esta atendendo um publico da assisténcia € um publico
nosso. Ela esta atendendo de forma correta ou equivocada? Se ela esta atendendo de forma

equivocada é porque ela ndo foi instruida ainda porque ela trabalhava de forma anterior ao
11
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Sistema Unico. Entdo temos que ouvir dessa entidade os seus problemas, suas demandas e
suas necessidades. Porque, vamos supor uma entidade de atendimento institucional para a
pessoa idosa. A entidade fecha. O municipio vai atender o publico especifico que ela atendia?
Se ela fechar a responsabilidade é nossa, com a nossa ciéncia. Uma entidade de acolhimento
institucional, se a casa lar fechar e a entidade falar assim: _Bom gestor, eu ndo quero mais ser
entidade de assisténcia, cansei! E ai? Nos temos que chamar essas entidades pra conversar,
ela faz parte do sistema. NOs estamos a oito anos de implantagdo do SUAS. Ha oito anos, la
na Lei Organica, desde a Lei de 93, ja fala da complementaridade da assisténcia. Entretanto
elas andaram de um lado e a Assisténcia de outro. NOs estamos a oito anos de implantacéo do
SUAS e essa diretriz, ainda continua ela de um lado e o SUAS de outro, porém ela faz parte
do Sistema também. Entdo, quando colocamos a questdo do eixo priorizamos; ai o Conselho
Estadual traz mais uma sugestéo de deliberagdo. Uma sugestédo: entendemos que estamos em
um periodo de avancgar na questdo de vinculacdo de entidade apesar da LOAS falar de
vinculacéo de entidade, da NOB 2012 falar de vincula¢do, n6s ndo sabemos direito o que é
vinculacéo das entidades privadas no SUAS. Isso ainda é um pouco obscuro porque na pratica
isso ainda nédo aconteceu. O que o sistema entende de vincula¢do? Inicia-se pela inscricdo do
Conselho, que encaminha a documentacéo ao 6rgédo gestor, que declara ao Governo Federal
que aquela entidade é de assisténcia social e que o governo federal vai vincular essa entidade.
De acordo com a NOB s6 o Governo Federal tem essa competéncia, ela fala que tera garantia
de financiamento. Garantia de financiamento é de quem? No SUAS garantia de co-
financiamento é dos trés entes. Como vamos vincular entidades se nés ndo conversamos com
elas. Elas ndo estdo adequadas na légica do sistema. Eu pergunto para vocés. Uma casa que
atende crian¢a e adolescente, oferta de servigo de convivéncia esta na légica da Tipificacdo? O
gue na Tipificagdo e na NOB falam? Que o CRAS esta no territério € a referéncia daquela
entidade? Eu pergunto para vocés: tem algum municipio que ja construiu essa referéncia? O
que é essa referencia no ambito do SUAS? E o técnico do CRAS sentar com essa entidade e
construir o planejamento, as atividades que serdo desenvolvidas, 0 monitoramento, o
acompanhamento e a vinculagdo. Estar junto no processo de avaliacdo para contribuir com
aquela entidade, se na entidade ndo ha profissional especifico, veja de que forma o Sistema
Unico ira apoiar a entidade. E dessa forma que o Sistema Unico introduz a entidade e faz
referéncia. Entdo como vamos vincular se ainda ndo houve essa conversa com ela? Entdo com
relagdo a essa questao da vinculagdo que esta desde a NOB 2005 e agora na 2012, falando da
vinculacéo da entidade, mas agora ela ndo avancou. O que temos na verdade foi o sistema
gue foi aberto para que o 6rgdo gestor insira as entidades la. E nds sabemos que no 6rgdo
gestor, dentro de Minas Gerais 284 municipios ndo inseriram as entidades no sistema. NOs
vimos que elas estdo no SUAS e o municipio ndo as colocou no sistema que foi fechado em
margo. Porque isso? Porque agora em outubro vai ser disponibilizado o Cadastro Nacional de
Entidades. Entendemos que a partir dai podera se iniciar o processo de vinculagdo. Os
municipios devem ficar mais atentos com essas questfes, porque a entidade é do sistema. Ela

ndo podera andar sozinha mais. E quando colocamos a questdo como vinculagao do Sistema é
12



478
479
480
481
482
483
484
485
486
487
488
489
490
491
492
493
494
495
496
497
498
499
500
501
502
503
504
505
506
507
508
509
510
511
512
513
514
515
516
517

no ambito do municipio que essas questdes devem ser trazidas para as conferéncias. As
entidades tém que se sentirem parte do processo da Politica de Assisténcia Social. Pode
passar, por favor! O eixo 3 do tema geral é com relacdo a Gestao do Trabalho, que também é
um tema que esta avancando a passos muitos lentos no ambito do SUAS e nds sabemos que
isso € um processo normal. Em toda politica existem coisas que sdo mais dificultosas e
processuais do que outras que sdo mais tranquilas de acontecer. A questdo da Gestdo do
Trabalho € um dos processos mais morosos e ainda caminha a passos lentos na Assisténcia.
O que a Gestfo do Trabalho fala @ NOB-RH 2006? E onde fala mais claramente, de que forma
se dara a operacionalizacdo da Gestdo do Trabalho. Sendo por meio de 3 eixos: primeiro,
plano de carreira, cargos e salarios, a realizacdo de concursos publicos no ambito do SUAS, a
outra questdo é a capacitacdo da rede socioassistencial, a outra questéo € sobre as equipes de
referéncia. Sao trés eixos na Gestdo do Trabalho que sdo impactantes na gestao do sistema e
tém dificuldades de serem operacionalizadas. Porque? Porque para 0 municipio implantar,
fazer um concurso publico devera haver uma lei que garanta isso. Os municipios ja estdo com
a sua lei da politica de assisténcia social adequadas ao Sistema Unico de Assisténcia? Se eu
ndo tenho em nenhuma lei que no municipio tem CRAS, tem CREAS, tem 0s servi¢cos, como €
que vou pensar em concursos? Como o juridico ira pensar em concurso para assisténcia, para
coordenador do CRAS, se no ambito do municipio ndo existe uma legalizacdo do CRAS. Existe
em ambito maior um sistema maior, mas como trabalhamos com politica publica por meio de
normatizacao, de legalidade e no d&mbito do municipio a lei maior é a lei que implanta a politica
municipal de assisténcia e ela tem que esta adequada ao Sistema Unico, ja tem que haver as
protecdes, j4 tem que ter os equipamentos na lei, € claro que ela ndo concentra em todas as
especificidades, sendo de acordo com a capacidade do municipio, ndo sendo generalizada,
mas o CRAS nao pode ficar fora da lei. Porque eu vou propor concurso publico para CRAS se
no municipio ndo tem cargo para coordenador? Na estrutura administrativa da gestdo nao
existe CRAS, ndo existe protecdo, ndo existe gerente da Protecdo Basica, da Protecéo
Especial. Entdo s@o questbes que temos que pensar, levar para a conferéncia e avancar.
Inclusive com proposta de organizacao da lei, proposta de programa. Nés temos que aprimorar
a gestédo, sendo isso que estamos falando. A outra questdo é com relacdo a capacitacdo da
rede socioassistencial. Ha ainda outra questéo, se eu ainda nédo falei com a rede, capacita-la é
bem menos. Entdo o municipio tem que ter seu plano municipal de capacitacdo. Capacitacédo
ndo € so responsabilidade do Estado e do Governo Federal porque a rede do municipio é
maior. Entdo tem que haver capacitacdo para a rede. Composicdo das equipes de referéncia -
se vamos ser agrupados a partir de agora por indicador e se as equipes de referéncia séo uns
dos indicadores do SUAS, temos que pensar nesses indicadores também. Entdo o que
trazemos como sugestdo para ser discutido no &mbito da conferéncia de vocés? E nés
acreditamos que se pegarmos acbes concretas, fortes de muita importancia sera mais facil
materializar aquilo do que se fizermos “n” deliberagbes, pulverizando muitas vezes as
deliberagbes e vermos que € mais dificil sair do papel, por isso sugerimos situa¢des para que

vocés analisem. No ambito desse eixo nés viemos com uma questao forte que é criar a
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imagem do trabalhador do SUAS. Ai temos que verificar que conceito é este de trabalhador do
SUAS, o que a resolucdo do Conselho Nacional fala com relacdo a isso, e a NOB 2012 fala
com relacdo a isso? Trabalhadores do SUAS séo aquelas pessoas, individuos que fazem parte
e trabalham nédo s6 da Protecdo Social Basica, mas também da Protecdo Especial, inclusive
na rede complementar. Eles também séo trabalhadores do SUAS. E néo é sé assistente social,
ndo é sO psicologo. E, inclusive, profissional de nivel médio. Equipe de referéncia tem
profissional de nivel médio. Nao é sé psicdlogo. Entdo criar essa identidade de trabalhador do
SUAS no municipio, principalmente buscando os trabalhadores de assisténcia social
complementares, criando férum dos trabalhadores no municipio. Criar férum municipal ou
regional, propiciar a esses trabalhadores galgarem patamares melhores, enfim é nesse eixo
que nos trazemos essa proposta. Pode passar! O quarto, ainda. Bom! S6 para lembrar para
vocés as equipes de referéncia. De acordo com a NOBSUAS RH, as equipes de referéncia sado
quatro. Equipe de referéncia da gestdo da NOBRH fala quem é a equipe de referéncia da
gestdo: o gestor da Protecdo Béasica e da Especial, do fundo da vigilancia. A equipe de
referéncia s6 do CRAS, dos outros dois servigos nao existe equipe de referéncia, portanto ndo
podemos cobrar equipe de referéncia de entidade complementar que oferta servico na
Protecé@o Social Béasica porque a NOB néo fala que tem. Entdo, ndo podemos cobrar. Quem é
referéncia da entidade que esta no territério do CRAS da Prote¢édo Basica do CRAS? Entdo
temos que buscar fazer reflexdes com relagédo a isso. A NOB fala que equipe de referéncia da
Protecdo Especial de media complexidade € no CREAS e no CREAS top porque nos outros
servicos nao tem equipe de referéncia. Servico de abordagem de rua, pessoa em domicilio com
pessoa deficiéncia e idosa, entdo ndo existe equipe? Inclusive medida sécio-educativa em
meio aberto, que € um dos servicos de media complexidade, a NOB fala que ndo. Mas nés
temos como fazer a normatizacdo disso no municipio. Se vocé no municipio entende que a
execucdo da medida sOcio-educativa tem que ter uma equipe prépria, 0 municipio tem
completa autonomia para fazer isto. Que a norma da as diretrizes. A norma tem esse objetivo
de dar as diretrizes no seu ambito, sem nenhum problema. E as equipes da alta complexidade?
O que séo as equipes da complexidade? S&o equipes de referéncia locadas no érgdo gestor
que serdo as referéncia da alta complexidade e acompanhardo as entidades de alta
complexidade, e tera a entidade que executa o servico, e dai? A entidade da alta complexidade
que executa tem equipe de referéncia e na NOB esté descrito o que é equipe de referéncia. Ai
€ s6 uma lembranca, na NOB, se eu ndo me engano, a partir da pagina 19 ja fala das equipes
de referéncia. No eixo quatro, gestdo de servigos, programas e projetos, também sera bastante
tranqilo, porque um dos objetivos da politica € garantir a protecdo. A protegdo € garantida por
lei, servicos programas e projetos e beneficios. Tem um eixo que é soO de servigo, programa e
projeto. O que a LOAS fala no artigo 24? Servigos sdo atividades continuadas e programadas
para atender a populacdo, com as suas necessidades de acordo com suas vulnerabilidades.
Os programas, projetos tem inicio meio e fim e sdo complementares ao servico. Sempre
buscando qualificar o servico. Se for complementar a porta de entrada é o servico e quem

encaminha para o programa séo as equipes de referéncia dos servicos. O programa so6 existe
14
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se tiver a necessidade de qualificar os servicos. Significa na pratica o que? A equipe de
referéncia identifica na pratica os servicos e identificou que aquela familia necessita de outra
acdo complementar e vai identificar no municipio, um programa e projeto para inseri-la naquele
programa. Os projetos estdo muito ligados ao enfrentamento da pobreza, erradicacdo da
miséria, a propria LOAS alterada ja vem com esse indicativo. Sempre em complementaridade
dos servigos. Gestdo - a importéncia para elaborar diretrizes gerais para execucdo dos
programas. Principalmente no &mbito para orientar as entidades. Porque isso? Temos na
politica dos SUAS a tipificagdo dos servicos e os programas ndo tem tipificacdo e nem vai ter,
porque a légica ndo é essa. Se ela é complementar. O municipio tem que definir diretrizes para
0 seu ambito municipal, sempre garantir diretrizes para seu ambito municipal e minimizar a
situacdo de miséria. Porque se ndo houver diretrizes no municipio, as entidades poderdo
implantar um projeto de acordo com a mesa diretoria, a presidéncia da entidade, o que acha
que € interessante, que serd bom para o municipio porque ndo existe nenhuma diretriz com
relacdo a isso. Entdo o gestor deve propor essas diretrizes de programas e projetos para o
conselho deliberar sobre isso para ser discutido e criado conjuntamente com as entidades. N6s
temos no ambito Federal, Estadual, Municipal, o programa Bolsa Familia, o Programa de
Erradicagéo de Trabalho Infantil, o Programa Imigrante, o Programa Travessia, Programa Brasil
Sem Miséria, enfim outros programas existem no ambito Estadual e Federal e no Municipio
seus programas tem que ter diretrizes aprovados em Conselho. Equipe de CRAS e CREAS
para referenciar os servicos da rede socioassistencial, isso € uma funcdo da equipe de
referéncia, esta nas orientagbes de CRAS e CREAS, esta l4 a fun¢éo. Dentre as funcdes da
equipe de referencia estdo estas: garantir a cobertura dos servi¢cos socioassistenciais para as
comunidades tradicionais, quilombolas, ciganas, ribeirinhas, indigenas, populacdes
tradicionais, populag@es de risco, dentre outros. Porque foi colocado nisto também, porque isso
também € uma situagdo que ndo avancou no ambito do SUAS. NoOs temos questdes
especificas que falam sobre isto: implantacdo de um CRAS em comunidade indigena, em
comunidade quilombola, porém sabemos que isso ndo avancou. Temos 300 municipios no
Estado que estdo com equipes volantes. As equipes volantes estdo cobrindo estes territorios?
Os CRAS esta fazendo atendimento as familias nestes territérios com esses servigcos? Pode
passar! O eixo cinco € Gestdo de Beneficios no ambito do SUAS. Entendendo a Lei no &mbito
do municipio teremos dois beneficios: € o beneficio de prestagdo continuada que é
constitucional e estd la na constituicdo, garantia de um salario minimo para pessoas inicial
(sic), para pessoa com deficiéncia, idosa até um quarto do salario minimo e tem os beneficios
eventuais devem ter regulagdo no municipio. Todos os municipios, aqui, com certeza tém uma
lei municipal que regula a concessdo de beneficios. O critério da concessdo tem que ser
aprovado pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social. O conselho tem que definir diretrizes
para a concessdo do beneficio. Acompanhamento e fiscalizacdo da concessdo do beneficio
pelo Conselho Municipal de Assisténcia pode voltar, por favor! Colocamos com destaque para
ser refletido e discutido, inclusive para ser deliberado no ambito do municipio a gestdo

integrada de servigos e beneficios. Como foi falado anteriormente no slide da Protegdo Social
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do SUAS. O beneficio também é complementar ao servico. Entdo quando uma familia é
atendida pelas equipes de referéncia é ela quem acompanha aquela familia. E ela que precisa
indicar se aquela familia precisa ser beneficiada pelo beneficio eventual. O beneficio eventual
tem que estd integrado com o servico é essa a concepcao do protocolo de gestao integrada no
ambito do sistema. O beneficio ndo pode ser solto porque sdo as equipes que fazem o
acompanhamento da familia, pode passar! E o Ultimo eixo € o eixo da regionalizagdo, que faz
parte do tema central da conferéncia, o que este eixo com relacdo aos objetivos da ementa
deste eixo: garantir a integralidade da cobertura do servigo no territério. A normativa do SUAS,
tanto a LOAS quanto a NOB fala que a regionalizacao devera acontecer na excepcionalidade
da oferta do servico no territério. Entdo o municipio tem que mapear o servico no seu territério
para ver se realmente existe a necessidade da regionalizacdo. Sabemos quais séo as regides
do territério que necessitam do servico? Outra coisa, 0 servico que eu tenho no municipio €
necessério para cobrir essa demanda? Para somente a partir dai eu pensar em cobrir essa
demanda. Definicdo da regionalizagdo dos servicos em ambito municipal e estadual. No &mbito
Estadual nés ja temos o critério da regionalizacdo que € a resolucdo do CEAS 366 - essa
resolugdo 366/10 fala quais séo os critérios para 0 municipio sediar ou aderir aos critérios da
regionalizagcdo. Entéo, os critérios ja estdo prontos porque, a partir do momento que, o CEAS ja
deliberou sobre estes pontos. Enquanto o municipio fez a territorializacdo do municipio dele,
enquanto esse municipio for regionalizado, ai ele entra no processo de pleitear a
regionalizacéo - fragilidade de aplicacdo da protecdo béasica pelo CRAS. Porque eu tenho que
pensar nessa situacdo? Para regionalizar eu tenho que ter uma base regionalizada. E o que no
ambito do SUAS, nas normativas do SUAS fala em CRAS em funcionamento, pode passar por
favor! No ambito do SUAS o que é um CRAS em funcionamento? E estar com os quatro
indicadores atendidos, que sédo aqueles que falamos. Entdo percebemos no ambito do Estado
que ainda existe uma fragilizacdo com relacdo ao indicador. Esse mapa mostra o qué? Onde
esta branquinho é onde ndo tem nenhum CRAS, um rosa mais clarinho é onde tem um CRAS
s6 - a grande maioria, 0 nimero 2 o rosa mais clarinho tem 2, o numero trés é onde mais de
dois e o rosa mais forte 4 ou mais CRAS. Entdo percebemos uma cobertura quase universal no
Estado de CRAS, pelo menos um. Pode passar por favor. A partir dai ja comeca 0 nosso
problema: nés temos a cobertura, mas ela ndo esta em funcionamento, o Censo mostra isto
para nés. As normativas falam que CRAS em funcionamento é cumprir os quatros IDS, ai
tenho a fotografia daquele mapa. 4.3 atendem os IDs 2.5 ndo atendem. Entdo este é o meu
problema para fazer a regionalizacdo. Porque temos que ter isso organizado para fazer a
regionalizacdo? Pode passar! Tem que ter isso organizado. Se ndo eu ndo garanto o
acompanhamento da familia que precisou da regionalizagdo que ficou no meu territorio, a
regionalizagdo saiu da base do municipio, mas a familia ficou. Se eu ndo estou com a base
organizada, como vou acompanhar essa familia e preparar essa familia para quando o usuério
que estd em violacdo de direito, retornar? Mostramos especificamente para pensarmos na
questdo da regionalizacdo na fotografia do mapa com relagdo aos indicadores. Por exemplo,

indicador de horario de funcionamento é tranquilo, por qué? Dos 1050 CRAS que existem no
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Estado hoje, 1036 ja atendem, ou seja, funcionam 8 horas por dia 5 dias por semana. Esse ndo
€ o problema. Horario de funcionamento j4 estd mais ou menos 50%, 457 CRAS ja estédo
funcionando 8 horas. Ah, desculpas! Estrutura fisica. Estrutura fisica significa o qué? Os
espacos fisicos minimo para funcionar o CRAS. Ai, ira depender do porte do municipio.
Minimamente o CRAS é na recepc¢éo, banheiro feminino, masculino, sala para atendimento,
sala multiuso que é para oficina e acessibilidade, corredor e rampa, entdo nessa estrutura
minima, na constru¢éo do equipamento minimo para o CRAS eu tenho a metade s6, quase que
a metade que atende 497. Passa para o outro indicador, por favor! Atividade realizada - aqui
tinha que haver os 1050 desenvolvendo atividades realizadas e somente 349 desenvolve as
atividades do PAIF, como vou garantir regionalizacdo se este indicador esta fragilizado. Quais
sdo as atividades realizadas pelo PAIF, esta na tipificagdo do trabalho social do Servigo de
Protecéo Especial a familia - 721 CRAS néo desenvolvem as atividades de PAIF. Pode passar.
E esse é 0 nosso maior problema da regionalizacdo. Equipe de recursos humanos - as nossas
equipes de referéncia do CRAS, somente 235 dos 1050 atendem ao indicador. Como vou
pensar em regionalizacdo se a protecdo béasica ndo estad funcionando, estd funcionando é
cumprir os quatro indicadores do CRAS. Esses nimeros sdo para fazermos uma reflexdo com
vocés sobre a necessidade do municipio pensar na sua territorializacdo. Pensar onde esta os
problemas, a quantidade deles no territorio, os servicos implantados e a necessidade de
cobertura dos servigos a populacdo. Bom! E dessa forma bastante simples que nds trouxemos
subsidios para que vocés possam realizar a conferéncia municipal da assisténcia. Acho que
podemos abrir para debate, ndo é isso? Muito obrigada. (aplausos). Eu vou pedir ao conselho
Estadual para organizar a inscricdo para nés. Pode Cris? Por favor! Para este momento do
debate, vocés podem entregar o crach& para os membros da secretaria executiva que estdo no
corredor. A Rosa - as meninas estdo se organizando aqui e nés vamos fazer blocos de cinco
perguntas ou cinco comentarios sobre a conferéncia municipal. Enquanto o pessoal se
organiza, outra questdo pode também ser por escrito, se quiser manda aqui para a mesa que
ndés vamos organizando. Eu quero pedir a Senhora Marluce Ramos de Aguiar, da cidade de
Rubi que procure um dos membros da secretaria executiva porque ela perdeu o documento, e
esta aqui conosco. Marluce Ramos de Aguiar, cidade de Rubi.

INTERLOCUTOR - nés temos uma pergunta ---- de Governador Valadares, no caso de
entidades da rede social instalada em territério que ndo é coberta pelo CRAS, qual equipe de

referéncia acompanhara essas entidades?

JUANITA — a proxima pergunta é da Soraia Botelho de Araujo de Nova Lima. Em seguida
Leonardo Miguel da cidade de Oliveira também pode se posicionar perto do microfone, Soraia

Botelho de Nova Lima.

SORAIA BOTELHO - bom, a todos parabéns ao CEAS pela iniciativa e por nos da essa
oportunidade de uma manhd como esta, podermos discutir os fundos, porque estamos

discutindo os fundos da politica de assisténcia social, enquanto direito e cidadania. E eu tenho
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duas perguntas e ndo sei se eu poderia dizer, ndo sei se eu poderia dizer que sao perguntas,
mas abri uma discussdo. Seguinte: a primeira € uma preocupacdo que nos do conselho de
Nova Lima estamos tendo em relacdo a participacdo efetiva dos usuarios, porque o que
acontece, nds estamos aqui hoje, somos gestores, membros de conselho, outras pessoas da
sociedade civil, outras pessoas participando dessa discussdo. No entanto quando se leva uma
guestdo como esta a rede de usudrios ndo é tdo participativa. E quando chegamos a
conferéncia que também estd tanto na NOB quanto em outras normativas, nés nos deparamos
com essa participagdo um pouco fragilizada, dos usuérios. Entdo eu gostaria de saber assim, é
claro que aqui é um passo inicial, estamos tendo um processo de facilitacdo do debate porque
recebemos uma série de diretrizes que podem clarear este debate, mas a minha pergunta é
esta que tipo de instrumental que poderiamos utilizar? Porque é claro que quando chegamos
ao municipio temos que da conta dele, mas para nés é dificil dar conta desses desafios
sozinhos. Como criar instrumentais, como criar, fomentar uma participagdo mais efetiva dos
usuarios? A segunda questdo €: os trabalhadores do SUAS - nds em Nova Lima ja iniciamos
essa discussdo de introduzir e criar essa identidade dos trabalhadores, criando mesmo. N&s
em Nova Lima consideramos trabalhadores desde as pessoas que estdo nos servicos gerais
até a gestdo, nés incluimos todos esses atores também no quadro do SUAS e queremos
introduzi-los também na conferéncia. Queremos que sejam delegados, que saiam como
delegados, mas na nossa conferéncia, ndo sei se alguém faz do mesmo jeito, fazemos no
mesmo dia a eleicdo dos novos conselheiros da sociedade civil, nés temos uma lei antiga que
ndo esta prevista essas categorias: administrativo como trabalhador do SUAS e servicos gerais
como trabalhador do SUAS. Entdo, gostaria de saber se na conferéncia, mesmo que nao seja
alterada a lei de criacdo no municipio, onde ja estara definida uma composi¢do da sociedade
civil, se nés teremos no conselho a possibilidade de fazermos uma resolucdo para que esses
atores, trabalhadores do SUAS, entrem e possam inclusive ocupar assento dentro do conselho
e sairem como delegados e também ao mesmo tempo terem sua participagdo garantida no

conselho. Sao estas duas perguntas. (aplausos)

JUANITA - Leonardo Miguel da cidade de Oliveira, e, em seguia 0 Senhor Eguiberto também

da cidade de Oliveira pode se posicionar perto do microfone.

INTERLOCUTOR - Eguiberto néo ira fazer pergunta ndo. A respeito da PEC que a senhora se
referiu o Estado de Minas Gerais pode legislar individualmente a respeito de distribuicdo de
renda e em servico social, porque ndo pode fazer uma emenda na constituicAo de Minas
Gerais, ja prevendo isso? Ja seria uma norma e inseria nas demandas municipais, muito

obrigado. (aplausos)

JUANITA — senhor Eguiberto ndo vai fazer, entdo o Ultimo desse bloco senhor Edenilson de Sa

de Belo Horizonte, depois a gente reinicia o bloco.
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EDENILSON - bom dia pessoal, presidente do Conselho Municipal de Assisténcia Social de
Belo Horizonte. Eu quero perguntar ao CEAS quando se tira um delegado para a conferéncia

nacional ?

JUANITA — nés vamos iniciar e dividir a resposta na mesa diretora, vou comecar pela pergunta
de Governador Valadares. No caso da cobertura da rede considerando que o territrio - o
municipio, s6 é coberto por um CRAS, qual a equipe de referéncia que vai acompanhar essas
entidades? Desculpa. No caso das entidades da rede complementar de assisténcia instalada
em territério que ndo é coberto pelo CRAS qual é a equipe de referéncia que ird acompanhar
as entidades? Pois é Adriana, esse é um problema, pois com a implantacdo do Sistema nds
nao nds atentamos para isso, aqui sdo duas questdes, primeiro que nos implantamos o SUAS
de uma forma bastante rapida, e ela nado foi planejada como deveria, primeiro que nao temos
cobertura ainda universal do CRAS, como vocés viram no mapa, nés temos a cobertura de
municipio de acordo com o territério. O que a NOB fala de acordo com o numero de familias
beneficiadas? Isso sé vai acontecer quando houver a cobertura de pelo menos um CRAS no
municipio. Nés ainda temos no ambito do Estado 15 municipios sem CRAS, estou falando em
Minas Gerais a partir dai, quando tiver a cobertura de municipio inicia-se o processo de
expanséo, obedecendo aos territérios como fala a NOB, s6 que isso hoje € uma pratica. Entdo
como obedecer a essa situacdo? N&o foi por falta de recurso, nés vamos cair no co-
financiamento obrigatério, e por essa cobertura ainda ndo esta implantada nés temos que
pensar em estratégias, umas delas, as entidades foram instaladas anteriores aos CRAS. O
CRAS foi instalado muitas vezes sem um diagndstico da necessidade de onde ele deveria
realmente estd. Entdo ja temos um problema. E o que podemos fazer até essa situacdo se
resolver. A, ja é o gestor, pensar em ter uma equipe de referéncia na gestédo para cobrir esse
territério, sem onde tiver esse equipamento, € uma questdo complicada, mas os municipios
tém que pensar em estratégias, essa seria uma delas. Outra seria: na conferéncia de acordo
com a necessidade, 14 no eixo de gestao de servigos, programas, projetos - deliberar sobre a
implantagdo de CRAS daqueles territérios sem a cobertura. Seria outra estratégia. A outra
estratégia: garantir no orcamento do municipio a previsdo de implantacdo de mais um CRAS,
no prazo de dois anos, seria outra estratégia. Mas em todas as estratégias percebemos que
precisam de financiamento, se ndo vamos de novo voltar a questao de garantir na conferéncia
5%, de qué?. Porque nacionalmente tem a obrigatoriedade de: o que vocé vé na LOAS? A
politica de assisténcia social tem a finalidade de seguridade social. No ambito do Estado, de
Municipio ndo tem arrecadacao de seguridade social, isso significa que pelo menos no ambito
Federal tem que haver essa garantia porque esta na seguridade, no ambito do municipio e
estado nem isso tem garantia, por causa da questdo da seguridade social. Entdo na mesma
l6gica, na pratica o que aconteceu no Estado? O Estado de Minas antecipou na implantacéo do
Sistema de Informacdo e Monitoramento - o SIM, que foi anterior & rede SUAS. Depois que 0
Governo Federal normatizou a rede SUAS, o Estado esta tendo que sempre, constantemente,

adequar o sistema de servi¢o para estar de acordo com a normativa federal e para minimizar
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0s impactos nos municipios. Porque se eu tenho uma diretriz no Estado que é diferente do
governo federal, os municipios- nés estamos trabalhando em uma ldgica simplificada, os
municipios estardo trabalhando e obedecendo a quem? Entdo, s6 no ano passado para esse
ano foram feitas duas alteracdes no sistema, buscando adequar primeiro a vigilancia social
assistencial depois a adequacao do municipio. Entédo, se sistema é do Estado e respeitando a
qguestdo hierarquica da federal, entdo é por isso que estamos - porque € uma sugestdo da
PEC, para emendar a constituicdo. E claro que o municipio pode fazer outra opcéo, ai ja
respondo, ja faco consideracdo, em cima do Leonardo. Esses, aqui mesmo, ficardo para os
nossos colegas responderem.

INTERLOCUTORA - bom dia gente! Muito bacana ver essa plendria cheia, realizada é um
momento especial para nds a possibilidade de termos um contato mais de perto. Eu pedi a
Juanita para responder a pergunta da conselheira de Nova Lima, ela pergunta, como pode um
usuario participar mais efetivamente das conferencias? Ai quero fazer uma reflexdo rapida
dizendo que eu nunca tive duvida de que a Constituicdo Federal é viva, vocés concordam? A
LOAS é viva. Veja bem, esse publico aqui, 0 que nds agrega, o que nos une? E o SUAS, nio
é? NOs estamos aqui pelo SUAS, todos nds estamos aqui pelo Sistema Unico de Assisténcia
Social, todos noés estamos aqui respirando, sentindo, pensando, construindo, entdo quando
vemos a Constituicdo Federal - os artigos 203 e 204 regulamentados na Lei Orgéanica de
Assisténcia Social, ai vocé se apodera da Lei Orgéanica, conhece a politica, conhece todas as
normativas, a NOB, a Tipificacdo, ai vocé vé, nossa isso € um espeticulo! Mas este
espetéculo, essa vida ela precisa ser vivida, sempre compreendendo e participando no
processo de construgdo do Sistema. Porque o processo ele € publico, ele dispde sobre a
protecéo social, mas a prote¢éo social ndo € s da assisténcia social. Ela € um enorme campo,
é uma praia. Entdo, como se nés todos estivéssemos na praia e estivessem presentes todas as
politicas publicas que viessem garantir a assisténcia social. E o foco das politicas publicas sédo
as familias, ndo é verdade? Das politicas sociais é a familia, porque esta previsto na
Constituicdo Federal as necessidades basicas para essas familias, trabalho, educacéo,
alimentacdo, saude, seguranca etc. Entdo estamos naquela grande praia com todas aquelas
politicas presentes e as familias transitando, as familias transitam sobre os servi¢os. Entéo,
porque estou fazendo essa transag¢édo de nos sentirmos vivos e implicados nesse processo de
transicao? Porque a principal ferramenta nossa se chama escuta, uma politica ela é construida
de cima para baixo. Por exemplo, quando a Juanita fez uma fala brilhante, quando ela coloca o
gue esta ali na NOB SUAS, exemplo, a equipe de referéncia da gestao, é colocada que tem
gue ter o gerente de protecdo social basica, protecdo especial. Gente, mas isso € realidade do
os municipios de porte 1 e 2? E l4gico que ndo, no maximo que vai ter € um técnico e muitas
vezes, ele € o gestor que percorre entre as unidades publicas, o que esta fazendo no CRAS,
nas unidades, entdo, isso ndo é realidade. Entdo, temos que fazer e tornar realidade o que esta
la. O que é prioridade? O usudrio - ele, as vezes, ndo seja implicado, porque ndo sente

participativo, porque as vezes estamos trabalhando de forma compartimentada, fragilizada, nés
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ainda ndo aprendemos a trabalhar em rede. Falar em rede - eu gosto de citar exemplos, na
semana retrasada eu vi uma associacao de deficientes, eles me procuraram e disseram:_
Andlia, tem a rede de tecnologia em Sao Paulo e nds queremos um Onibus para irmos a feira.
Nossa, que maravilha, vamos agora agilizar isso! Ai, poderia falar isso: _ Olha, vocés vao la na
Saude porque 6nibus tem que ser na politica da salde. Nao é assim que eu vou tratar com
eles. Eu vou dizer assim: €, tem como eu agir. Eu liguei para o secretario de saude e falei
vamos marcar um momento, um espagco com o prefeito para conversamos sobre este
transporte, essa demanda que esta aqui no meu gabinete para as pessoas com deficiéncia
porque isso é um momento espetacular. Ai vamos todos pra la. Podemos conseguir um 6nibus
para levar todos a Sao Paulo. Ano passado na feira da tecnologia uma mae, ela encontrou um
aparelho que conseguia comunicar com o filho, uma coisa espetacular. E cada dia isso cresce
mais. Estou dando esse exemplo para falar de escuta. Qualquer coisa que chega até nos, ou
que chega nés temos que aprender, a identificar qual é essa demanda e com 0 N0SSO USU&rio
isso ainda é muito fragil. Nés ficamos sempre ofertando servico, ofertando beneficio, ofertando
beneficio que ndo casa com o servico, que ndo esta no Cadastro Unico de Assisténcia Social.
Vocé n&o precisa esta no Cadastro Unico de Assisténcia Social, ndo. Entdo, esse usuario, eu
acredito que nds estamos construindo, sabe conselheira, esse processo da participacédo dele
conosco a partir do momento que nés permitimos e contribuimos para que ele sentisse:_“esse
espaco é nosso, eu faco parte, estou envolvido com isso”, ai, sim, vamos ter outro momento
dessa efetivacio do Sistema Unico de Assisténcia Social, ainda é bastante fragil.

JUANITA — eu gostaria de contribuir com a minha colega conselheira Analia, € com pergunta
de representante de Nova Lima. E um momento dificii mesmo, propiciar a participa¢do do
usudrio é uma coisa que nés avancamos pouco. Toda conferéncia nés falamos nisso, mas se
vocé verificar nesse universo aqui, vocé conta o nimero e o percentual. Entdo eu acredito
também que essa questdo da escuta colocada pela Andlia, estd diretamente ligada ao
trabalhador do SUAS. Quem escuta usuario é o trabalhador. Entdo, o trabalhador tem essa
responsabilidade, nés falamos tanto no &mbito do SUAS de fortalecimento, de protagonismo, o
que significa essas palavras? Porque o trabalhador do SUAS, se vocé olhar essa Tipificacao,
dentre uma das quatro provisdes de cada servi¢co esta o trabalho social o que temos que fazer?
O que o trabalhador do SUAS tem que fazer? Entendendo como trabalhador do SUAS,
assistente social, psicélogo, o ensino médio que estad na recepc¢ao. Entdo, dentre as atividades
sociais da Tipificagdo, dentre elas, a acolhida, na acolhida vocé ja inicia o processo de escuta.
Ali ja inicia o processo de referenciamento. Entdo assim, nés trabalhadores do SUAS, somos
sendo 0 maior responsavel, 0 maior responsavel em propiciar essa participagdo aos USUArios.
Como fortalecemos? Como interpela o usuéario se ele ndo estd aqui? Significa que nosso
trabalho ainda esta fragil. Eles ainda ndo (tem) sic! vem, h&a vontade, ha condicao de fazer igual
ao Sr. William que é o presidente do CMAS e apresentou a proposta dele? Porque um usuério
vem e outro ndo vem? O Senhor William é usuario. Entdo, assim é s6 uma contribuicdo mesmo

na questdo que é um dificultador. Outra questdo €, diz respeito, a representagcdo, sendo
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colocada também por Nova Lima. Eu acho que também tem um engano. Porque o trabalhador
do SUAS- se tem a resolucdo do CNAS, porque o trabalhador do SUAS (...), se vocé for na
resolucdo do CNAS e na NOBRH fala que os trabalhadores do SUAS sdo aqueles que
compdem as equipes de referencia, que estdo na gestdo, na protecdo basica e na de alta
complexidade. Entdo, os trabalhadores s&o aqueles profissionais, inclusive profissional que
estdo na equipe de referencia. O que temos de diferente é que no conselho o trabalhador da
area representa a sociedade civil na composicdo do conselho. O trabalhador da area
representa a sociedade civi. No &mbito da conferéncia para a tiragem de delegado, o
trabalhador da area pode ser governamental também, agora ele ndo pode ser ir representando
0 gestor, porque o0 gestor tem um papel de extrema importancia na conferencia. O delegado
gestor, agora pode vir representando o 6rgdo gestor. Nés vamos ver que na contagem de
delegados tem x do 6rgédo gestor e x da sociedade civil, né6s podemos ter trabalhador governo e
trabalhador sociedade civil. Talvez isto possa ter sido gerado pela nossa ultima conferéncia,
estabelecemos que trabalhador do SUAS como delegado seria s6 da sociedade civil, até
quando o CEAS fortaleceu a participacéo dos trabalhadores das entidades nas conferéncias.
Mas o trabalhador para vir como delegado ele pode representar o érgao gestor também, agora
ele ndo pode ser o representante do 6rgdo gestor. Porque sdo, por exemplo, 4 vagas
governamentais, dentre aquelas vagas pode-se eleger um trabalhador do CRAS, do CREAS
sem nenhum problema. Finalizando, com relacdo ao Senhor Wiliam quando ele fala do
representante do CNAS de somente o titular vir & Conferéncia Estadual ou para a Conferéncia
Nacional. Sr. William, na verdade, quando disponibilizamos os instrumentais, tanto o MDS
quanto a SEDESE pedem a inscricdo do titular e do suplente e todas as informacdes de
contato do titular e do suplente € porque se acontecer algum problema com o titular seri
acionado o suplente para vir, agora os dois, nés ndo atendemos e, € claro que seria muito
importante quanto mais gente melhor. Mas se vocé pensar em uma conferéncia no ambito do
Estado com 853 municipios, nés teremos 1000 delegados € uma conferéncia que é dificil a
logistica no sentido de garantir uma discussdo em que todos participem e que saia
deliberagbes factiveis, em que saia uma melhora no sistema, porque ja tivemos uma
experiéncia com uma conferéncia de 3500 pessoas, foi um caos, ndo tinha participacdo ndés
nao conseguimos fazer a organizacao do debate. Ficou mais para um momento de capacitacao
e lazer do que para um momento de decidir sobre os rumos do sistema. Se vocé pensar em
ambito federal que tem uma media de 3000 e tantos delegados, se for colocar suplente para os

5000 municipios, é impossivel.

PARTE 2

CRISTIANE: A conferéncia pode ser realizada s6 na parte da tarde? E de Conceicéo de Itabira.
Bom ... Cada municipio vai realizar sua conferéncia de acordo com suas potencialidades e
limites, entdo, definindo numeros de observadores, convidados e delegados. Cabe ao

municipio fazer essa delimitagdo. Como nessa conferéncia federal sera aberta a participagao
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de observadores e sim convidados. Na porta da conferéncia serd aberta a inscricdo de
convidados se eu ndo me engano sao cinglienta, cinqlienta vagas para convidados e entendo
que o convidado participa como convidado tem voz, mas ndo tem voto nesse caso. E essas
pré-conferéncias, vejam bem, agente tem que pensar, temos que fazer um processo sim de
mobilizagdo para as conferéncias municipais. Agente esta discutindo um tema muito novo que
€ a assisténcia social, entdo fazer ou ndo a pré-conferéncia é uma reflexdo que os
organizadores tém que fazer e comecar o processo de mobilizacdo. Mobilizar a sociedade para
a conferéncia é algo importante, inclusive nas comunidades rurais, como as comunidades
rurais vao participar das conferéncias? E necessario fazer um tipo de mobilizagcdo, entdo no
momento em que a necessidade de fazer pré-conferéncia esta relacionada a necessidade de
fazer uma mobilizagédo para a conferéncia, e se a conferéncia pode ser realizada s6 a tarde é
uma reflexdo que temos que fazer. A Juanita apresentou ali todo percurso e a diversidade de
empenhos que nés temos que discutir: gestdo e cofinaciamento e orcamento, serd que agente
consegue fazer isto sé na parte da tarde e ainda possibilitar a sociedade manifestar, deliberar,
discutir? Eu particularmente como conselheira e como cidad& acho isto muito dificil, entdo é
importante que o tempo da conferéncia seja suficiente para debater e fazer as deliberacdes

necessarias.Vou passar para o conselheiro Marcelo.

MARCELO: Bom, eu pergunto: quando uma entidade deixa de funcionar o que se incomoda?
Normalmente nos estatutos das entidades constam, no caso especifico de uma entidade,
deixar de existir, normalmente, elas vdo para outra entidade do género, normalmente os
estatutos esclarecem sobre isso. Nés temos outra pergunta de ... .Como... Prossegue entre as
sociedade civil em relacdo as outras entidades pois algumas se cadastram no Conselho
Municipal mas ndo prestam nenhum servico, imagino que s6 podem ... No conselho a entidade
gue presta servigo continua, estou certo? Bom nds temos entidades de assessoramento,
entidades de Defesa de Direitos a usuarios e as prestadoras de servico. As entidades
prestadoras de servico sdo aquelas que prestam servigo social, as de assessoramento podem
ter servigcos ou ndo? E as de defesa de direito também podem, ou ndo? O importante € o
seguinte: o artigo nono ... Ele fala que a entidade para existir tem que estar inscrita nos
Conselhos Municipais. Entdo eu entendo, noés entendemos aqui, mesmo que a entidade néo
esteja executando um bom servico ela pode se inscrever nos Conselhos Municipais de
Assisténcia Social. Aqui temos trés perguntas que dizem respeito aos trabalhadores, a primeira
€ dentro do... Qual o posicionamento do CEAS no processo de licitagdo para os trabalhadores
de CRAS, CRES e Bolsa Familia? A outra pode contratar umas secretarias de nivel superior
através de contratos de trabalhos, licitagdo multidas (sic) areas ou precos do PAIF? A outra no
exercicio do controle social... Ao Conselho Municipal de Assisténcia Social com... Fiscalizando
deliberar a sonda (sic) politica de assisténcia social do municipio? O Conselho Municipal de
Assisténcia conta atualmente com o desenvolvimento das atividades sem assistente social e
com secretarias embutidas e doadas pela gestora para cargo condicionado. E permitida a

contratacdo através de cargo de confianca para a secretaria executiva dos conselhos? Néao
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seria mais pertinente se um funcionario concursado, efetivo, ... Ndo somos gente? Todos nés
gostariamos que todos os profissionais que trabalham fossem recompensados. Neste caso
desta terceira pergunta € permitido sim a contratacdo através de cargos de confianca para
secretaria executiva do conselho, impertinente seria realmente trabalhadores propulsados (sic)
mas isso é uma luta que ndés trabalhadores do SUAS estamos fazendo, inclusive aqui no
Conselho Estadual nés temos uma permissao, um grupo de trabalho que ja esta descendo uma
... Que vai ser essa ... Que vai tratar dos temas relacionados com ... De carros e de carretas de
... Na forma de trabalho de contratacdo € uma luta, de fato pelo poder publico, nés temos
trabalhadores que estéo sendo contratados mediante processo de licitacdo, nesse nosso ponto
de vista é incrivel... Como que nds podemos pensar trabalhadores sendo contratados por
licitacdo para servico continuado? Se ndés entendemos que servigo continuado necessita de
profissionais executando servi¢os continuos, esse trabalho, no nosso ponto de vista, enquanto
trabalhadores tém que ser concursados porque s6 0 concurso vai dar garantia do servico
continuado de qualidade e principalmente que esse servigo tenha a confiabilidade do usuério
porque mesmo sendo feito através de contratacfes essas contratagdes a cada dez anos muda
o profissional e, conseglientemente, na hora que aquele usuario ja esta confiando naquele
trabalhador muda o trabalhador, quer dizer, isso é um desgaste tanto para a politica quanto,
principalmente, para o funcionario. N6s defendemos, claramente, que deva ser feito por
concurso publico. O processo de licitagdo é para ... a ndo ser que seja para o trabalho
especifico, para um determinado projeto, para um determinado servi¢co, a sim agente pode
entender que tenha licitagdo, mas para servicos continuos isso é um absurdo no nosso ponto
de vista. Por isso, entdo acho que ja respondi as duas questdes, mas tem um ponto especifico:
nds podemos utilizar recursos do PAIF para contratar secretarias executivas de nivel superior?
N&o, a secretaria executiva tem de ter nivel superior porque € o que prevé a NOB. Mas utilizar
recursos do PAIF é impossivel, recursos do PAIF sdo para os servigos. No caso, 0 pagamento
de pessoal para trabalhar no PAIF tem de estar no quadro de gestéo da politica de assisténcia
social.

CRISTIANE: Bom eu vou pedir licen¢ga desse debate, bem rapidinho, pois fugiu do nosso
protocolo e vou chamar atengdo aqui, me desculpa, eu teria que no inicio ter dado posse ao
novo conselheiro do CEAS que esta aqui conosco hoje. Com muita honra que esse Conselho
Estadual empossa o0 novo conselheiro Alex Luciel Teixeira que esta representando a cadeira de
usudario com o movimento da populagéo de rua. Eu vou pedir a vocés ficarem de pé para que
esse Conselho te nomeie, Alex, por favor, te dei posse, Alex, por favor (vozes ao fundo,
seguidas de uma salva de palmas), a partir de hoje Alex sera o novo conselheiro do Conselho
Estadual de Assisténcia Social e te convido a sentar aqui conosco com o0s demais conselheiros
aqui na frente, por favor. Alex ja participou conosco, nés estamos ha trés dias trabalhando, nés
tivemos no dia dezesseis em uma capacitacdo, no dia dezessete ... e hoje é sua primeira, ele ja
esta ha dois dias, e estd sendo empossado hoje. E eu gostaria de apresentar e de agradecer
muito o primeiro a estar junto, o senhor (primeiro nome) Carvalho do corpo de bombeiros que

aqui nos atendeu como um interprete de libras, muito obrigada senhor (primeiro nome), esse
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conselho agradece. E agradeco também a outra interprete de libras que teve aqui, veio
acompanhando um dos convidados, porque quando faz a inscricdo agente pergunta se é
pessoa com deficiéncia para ver a necessidade de acessibilidade, entdo este participante falou
que precisava de um interprete, agente conseguiu por meio do Corpo de Bombeiros, mas a
propria convidada trouxe esse acompanhante, entdo colocamos dois, muito obrigada aos dois.
Bom, retornando as nossas perguntas, tem trés perguntas com relacdo ao financiamento e eu
vou responder as trés de uma vez. A Ednamar de Governador Valadares pergunta: como
garantir uma previsdo orgamentaria com financiamento do Estado, da assisténcia social? Bom
séo trés légicas, Ednamar, o Estado financia por meio do PID e da rede histérica, da Basica e
da Protecdo Especial a alguns servicos da base que da Protecao Especial. Entdo é o PID, o
PAIF da rede histérica, servico de convivéncia, da Prote¢cdo Especial rede histérica, média
complexidade, a verdade antissocial, medidas socioeducativas e acolhimento institucional.
Entdo tem municipio que tem as trés realidades ou uma s6 que é o PID. De que forma vocé vai
estimar isso para colocar no orcamento? Se for nas contas do Fundo, qual o valor que vocé
recebe referente a esse servico por més? E na mesma I6gica, multiplica por doze e coloca no
or¢camento. Como € que vocé vai saber quais as contas do Estado? O Estado hoje passa todos
esses recursos de forma automatica por meio do Fundo Estadual para o Fundo Municipal. O
plano de servigo é o instrumento que regula o repasse das contas do municipio, rede histérica,
bésica, especial e PID, é dessa forma que vocé estima a receita para por no orcamento. Com
relacdo a questdo da PEC para garantir o langamento da assisténcia nés temos a pergunta de
(...) Secretaria Municipal de Conselheiro Lafaiete, perguntando com relacdo ao percentual.
Agente ndo esta colocando percentual como respondemos naquela observacdo que foi feita
pelo Leonardo, se agente deliberar com relacdo a necessidade de uma emenda a constituicdo
da vinculagdo de receita isso vem do &mbito Estadual e o &mbito do Estado, do Governo
Federal isso vai ser definido na Conferéncia Nacional porque defender na conferéncia é sé um
passo. Ai, se inicia um processo mais doloroso que é a mobilizacdo e a articulagdo com
senado, com camara, com as assembléias, processo de a gente procurar nossos vereadores
0s nossos deputados para fazer um movimento, para fazer isso chegar a @mbito de um projeto
de lei de linha da Constituicdo. Entdo, agente ndo esta colocando percentual para ndo cair de
novo naquela velha questdo, cinco por cento, um por cento. A outra questdo €: como que o
estado e os municipios estdo se organizando para cumprir 0 artigo sexto do paragrafo terceiro
que obriga ao Estado o financiamento integral dos programas, projetos e servicos das
entidades beneficentes da assisténcia social. O nosso ex-colega conselheiro José Gusméo da
Costa, bom, na verdade, José Gusmao sabe como todos nés a questdo da legalidade da lei e
gue tudo embarra na questdo da obrigatoriedade do financiamento. Nés temos uma lei que
revendo os artigos da Constituicdo, fala da obrigatoriedade e da garantia integral, entretanto
nossa lei ndo fala de onde vir4 esse recurso. Agente sabe que é nos trés “entes”, mas s nédo
se sabe como ser& essa vinculacdo, como la esta falando dessa obrigacdo temos em mente
que “aporta” um por cento, zero por cento, um por cento, cinco por cento, dez por cento,

porque ndo existe a regra, a regra tem que ser construida em ambito federal para que seja de
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uma forma Unica e pautada pelos demais “entes”. Para garantir a integralidade agente ndo tém
outra opg¢éo, a nao ser, ... , segundo ... e orcamento, para fazer o orcamento tem que ter
recurso. No municipio é onde os problemas acontecem, se 0s projetos sdo implantados - e
agente sabe, nessa mudanca de prefeito como que os municipios tém reclamado da falta de
recurso, eu estou falando prefeito, ndo de assisténcia, estou falando do executivo local que
vem e nos coloca em uma situacdo de imensa dificuldade, inclusive com baixa na arrecadacéo
do municipio. Entdo, se ndo existe uma forma de vincular recurso com a nossa politica, a
obrigatoriedade vai fazer com que um colete zero ponto, um por cento, outro coleta um, outro
coleta trés e outro coleta dez. Se vocé for planejar, colocar no orcamento considerando todas
essas dificuldades que os executivos tém colocado como a... reducao de orcamento agente vai
ter um problema inclusive muito mais sério, ndo tem agora mas ndo tem nem planejamento a
médio e a longo prazo. Agente falou la na obrigatoriedade com relagédo ao ciclo orcamentario
financeiro - 0 PPA, entdo acaba que as duas coisas sdo imprescindiveis no sistema, a primeira
area ja esta no nosso orcamento, ja esta no nosso orcamento (langamento). Garantir a
integralidade das entidades de assisténcia social com financiamento, o que a NOB 2012 que
estratifica a ... fala que se dara por meio do vinculo ... que foi aquilo que agente falou
anteriormente, o vinculo ... esta a passos bastante lento. O bloco de perguntas por escrito, tem
mais algumas aqui: por que, ainda, a fiscalizacdo do CEAS ndo é algo presente ... nos
municipios? E outra quest&o de Creusa de ..., a dificuldade da efetivacdo dos servicos. Para a
atualidade acredito ser pela fiscalizacdo, por parte dos conselhos estaduais e... , visto que os
municipios ficam a vontade para gastar os recursos e somente os Conselhos Municipais ndo
tem forca suficiente para fiscalizar, seja pela falta de conhecimento, seja pela pressao politica,
e caso 0 municipio receba... do CEAS ou a ... os graficos aqui apresentados seriam ainda
piores quanto a anuidade (sic) da qualidade dos servigos acertados? Em relacédo ao ter citado a
fiscalizacdo é importante destacar que o CEAS criou em 2007 a Comissdo de Apoio aos
Conselhos Municipais de Assisténcia e nés temos também uma resolugdo que diz sobre a
forma de processo das denuincias recebidas. E, claro, gente, nds ndo temos a capacidade que
gostariamos de estar em todos os 853 municipios do Estado de Minas Gerais, mas temos
trabalhado muito nisso, inclusive, com muita atencdo a toda e qualquer dendncia, mesmo ...
denudncia anénima agente faz todo o processo de apuracdo para fazer esse acompanhamento.
Agora, é importante destacar que agente tém muito respeito a autonomia dos municipios e a
autonomia dos Conselhos Municipais e respeito mituo, agente nao tem o poder de policia ou o
poder de entrar em qualquer municipio de uma forma como se féssemos um 06rgao superior
aos Conselhos Municipais. Ndo existe essa relacdo de hierarquia entre os conselhos, os
Conselhos Municipais tém um papel fundamental e noés fizemos diante do conselho um
entendimento que o nosso papel como Conselho Estadual é fortalecer os Conselhos
Municipais para que facam o seu papel de controle social. As dendncias em relacdo aos
problemas de gestéo séo informadas a “SEDESE” para que a “SEDESE” faga a apuracao e por

algum caso extremo, Ministério Publico. Entdo essa é a forma que agente tém trabalhado e a
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Comissdo de Apoio aos conselhos tem (empenhado)... muito, e agente espera um dia atender

por Conselhos Municipais de Assisténcia Social certos por fazer o seu trabalho.

MARCELO: sé pra complementar aqui o que a Cristiane falou, nés temos também as Unides
Regionais de Conselhos Municipais que é uma estratégia que o Conselho Estadual esta
montando para se aproximar dos Conselhos Municipais. E ai fago uma pergunta e gostaria que
vocés me respondessem: quem aqui participa de unides de conselhos municipais? Bom, olha,
a participagdo esta pequena viu gente? Agente tem que entender que em toda regido dos
municipios de vocés tem uma Unido Regional de Conselho Municipal ou ela esta ativa ou ela
esta precisando de uma mobilizacdo, ndo estou dizendo que ela esteja inativa, mas é
importante que nos municipios de vocés, fagam essa mobilizagdo para que as unides de
conselho possam ser efetivas tendo reunides mensais ou bimestrais dentro da “cidade” de
vocés. Por certo nés temos uma deliberacdo do Conselho Estadual que onde houver uma
reunido de unido de conselho nds estaremos presentes para podermos discutir a politica de
assisténcia social e um ... social especificamente. Eu tenho uma pergunta aqui também do Sr.
Hélio Moreira do Conselho Municipal de BH, ele diz o seguinte: “Repudiar é contra a PEC 377?”

Se ndo me falha a memoria PEC 37 é aquela que fala do Ministério Publico, Sr. Elio?

SR. ELIO: E isso.

MARCELO: Essa aqui vai tratar da cassagédo do direito de investigagdo das agdes “plenais”
(sic) por parte do Ministério Publico. Eu creio Sr. Elio que aqui € o espago, mas nas
conferéncias municipais podem sair mo¢des e isso ai seria um instrumento para chegar na

Conferéncia Nacional.

SR. ELIO: A minha outra pergunta é mais importante. (vozes ao fundo seguido de risadas)

INTERLOCUTORA: j4 esta pronta aqui Sr. Elio, ndo sei se eu consegui ndo, que a letrinha do
Sr é dificil da gente entender, entdo se eu ndo consegui responder tudo peco que o Sr venha
ao microfone para ajudar ok? Bom, Sr. Elio coloca a quest&o em relagdo aos usuarios de Crack
e outras substdncias psicoativas. Considerando essa questdo da intersetorialidade no
atendimento ao usuario, ai eu ja vou fazer o meu consenso, inclusive com relacdo a
participagdo da conferéncia. Bom, essa questdo € uma questdo extremamente complexa
mesmo, o dependente quimico com foco no crack, agente esta vendo nos jornais que essa
questdo tem aumentado muito e eu acho que, quero dizer, agente tém certeza que a questado
de substancias psicoativas e o crack sdo questdes de salde. Se é uma questdo de saude é
muito focada no tratamento e a assisténcia nédo faz tratamento, entretanto a assisténcia é co-
responsavel também por minimizar ou erradicar essa situagdo, porque pede uma situacéo de
fragilidade, de vulnerabilidade e de violagdo de direito que aquele usuario se encontra. Entédo

eu entendo que ndo tem como a Assisténcia Social ficar com os bracos abertos na frente de
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uma situacao que estad tomando uma proporcéo tdo grande e ela de uma forma estratégica
sentar com as partes e ver de que forma vai ser feito uma intervencdo conjunta com aquele
usuario. O que eu entendo e acredito é que agente ndo pode, também, assumir um papel que é
de outra politica. A assisténcia ndo vai fazer tratamento ndo vai fazer terapia clinica com este
usuario, nem com a sua familia, 0 que agente tem que fazer é integrar essa familia e esse
usuario aos servicos e programas de auto assisténcia. Ele também passara a ser um publico
prioritario da assisténcia, pois a salde sozinha ndo vai dar conta desse problema, é um
problema que é do territério do Municipio, do Estado e da Unido também. Entdo, nessa gestdo
deve ser estabelecido, considerando a gravidade, como esta evoluindo essa situacéo, que os
municipios pensem num gabinete de crise, sentem com as pastas que tém viés, articulacéo e
intersetorialidade com essa politica e estabeleca uma interven¢éo conjunta, o que cada um vai
fazer - estabelecer um fluxo para que aquela familia seja coberta pela politica de saude, de
assisténcia e de outras politicas necessérias, inclusive, seguranca, educacdo, habitacéo;
pensar de que forma o poder publico podera atuar com esse usuério. A assisténcia tem um
papel pretendente, acompanhar a familia desse usuario e quando esse usuario sair deste
tratamento, apoiar esse usuario nas fragilidades em que se encontra. Entdo isso € um papel
nosso, da assisténcia, agora fazer o tratamento agente ndo tem esse papel, isso é papel da
saude. Entdo, vocés tém que pensar de que forma o SUS pode atender essa familia nesse viés
pos-tratamento e acompanhamento e apoio a essa familia. E como é que é esse apoio que a
assisténcia oferece no ambito do servico, trabalhos, e projetos? Atendimento psicossocial nos
servicos e nos equipamentos publicos e privados da assisténcia. A outra questdo eu ndo
consegui entender Sr. Elio. Vocé conseguiu Marcelo? Ok, nas questdes étnicas, indigenas,
negros... , como que as equipes de transferéncia estdo preparadas para fazer o atendimento, a
abordagem? Entdo muito bem colocada essa situac&o pelo Sr. Elio, porque se eu sou uma
profissional cheia de preconceito que vem fazer uma abordagem, um atendimento com o
conceito que eu ja venho daquela etnia eu vou fazer um atendimento inicial completamente
equivocado. Porque na verdade essas pessoas ndo sao diferentes, elas sédo iguais. Agora no
meu atendimento eu j& vim com um conceito que eu ja construi. Essa pergunta é de extrema
importancia, agente tem que partir para o atendimento desvestido de todos esses preconceitos
que a gente ja adquiriu anteriormente. Entdo, as equipes de atendimento tém que pensar
nesse publico como publico da assisténcia social igual ao branco, ao pardo, & pessoa com

deficiéncia, o idoso. Consegui resolver as duas partes Sr. Elio?

SR. ELIO: Tem a da saude, olha ai? (vozes l& do fundo)

INTERLOCUTORA: deliberacbes da conferéncia ndo implementadas. Ok, ai vou pegar o
gancho com aquela questdo da Cris também, a gente que é conselheira fica querendo falar, a
deliberacdo tem poder de lei no &mbito de conferéncias, vocés sabem disso? O gestor s6 pode
fazer aquilo que o conselho deliberar e quem tém essa competéncia de monitorar, avaliar isso

sdo os conselheiros. Quando funda a conferéncia, eu falei inicialmente, o conselho tem que
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encaminhar formalmente para o executivo as deliberacbes e solicitar a inclusdo das
deliberacbes do planejamento. O conselho tem que monitorar se aquelas deliberacdes foram
incluidas no Plano Municipal de Assisténcia Social, e a partir dai monitorar a execucao. E como
monitorar? Na prestacdo de compras que o gestor manda para o conselho, ndo tem outra
forma de monitorar, ndo. No monitoramento do primeiro trimestre o conselho mandou, o gestor
mandou, mas o conselho nao identificou as deliberacBes dele la na prestacdo de contas, o
conselho questiona, questiona e notifica o gestor com relacdo as deliberagbes. Entdo ha uma
co-responsabilidade ai. A outra questdo, essa é competéncia inerente do conselho, a outra
questao com relacéo a fiscalizacdo, o que que a ... fala com a gente, que agente tem o ambito
dos conselhos, o Conselho Estadual e Nacional com uma estancia recursal. Quem tem a
competéncia de fiscalizar a rede no territério € o Conselho Municipal de Assisténcia é ele que
tem essa competéncia, e na mesma légica o Ministério Publico. Mas o Ministério Publico é
quem fiscaliza a lei, e NOB néo é lei, equipe de referéncia ndo esté na lei, inclusive uma lei foi
colocada o artigo & que ele é redundante, mas foi colocado la pra fortalecer essa questdo. O
Ministério Publico vai fiscalizar a implantagdo da NOB,... o0 CEAS ele fiscaliza na instancia
recursal, se vem uma denuncia para o CEAS, o CEAS questiona, orienta e solicita ao Conselho
Municipal que cumpra o seu papel, o CEAS ndo tem condi¢cdo, possibilidade de fazer a
fiscalizag&o ... dos municipios, inclusive na NOB de 2012 tem um artigo la exclusivo que chama
processo de acompanhamento. Todo mundo aqui ja leu a NOB 20127 La tem esse artigo que
... completamente a gestdo e o conselho social, 0 que é que o gestor tem que fazer no sentido
de fiscalizar o Conselho Municipal, inclusive instaura um processo de fiscalizacdo que vai até
para a suspensao de recurso. Aquilo ndo pode ficar s6 no papel, ha mesma légica, o0 municipio
fiscaliza e a entidade estd interceptando? Suspende o recurso até a votagdo, aciona o
Ministério Publico, € um processo gente, agente ndo vai resolver isso da noite pro dia. Agente
também vai falar o qué com o gestor: “o senhor tem obrigagdo de fazer o concurso do

” o«

trabalhador esse ano”. “Me Mostra, entdo, da onde que eu vou tirar o dinheiro.” E gente, agente
tem que ser pratico, ndo é ndo? E vamos mostrar onde que iremos tirar o dinheiro, garantindo

que esse dinheiro seja vinculado.

MARCELO: A Juanita no inicio da fala dela, disse que as delibera¢cbes sdo uma via que tem
poder e lei entre as partes. De fato, ela tem porque gente, todas as deliberacbes das
Conferéncias Municipais tem que ser emitidas na “resolu¢do” do conselho e essa resolugéo do
conselho vai dizer ao gestor da assisténcia “olha, gestor, essas sdo as deliberacdes que

agente quer que sejam cumpridas neste exercicio, neste periodo. (vozes ao fundo)

INTERLOCUTORA: Ah, ... desculpa, eu pensei que essa parte ndo era pra divulgar mas td bom
né? O Sr. Elio parabeniza ao CEAS, agradece por essa oportunidade de esclarecimento que foi
oportunizada aqui agora. Obrigado Sr. Elio . (salva de palmas). Bom, nds vamos fazer agora o
tltimo bloco de perguntas e também o seguinte: na parte da tarde, ap6s o almocgo, caso haja

necessidade agente abre novamente o debate. Hoje agente esta aqui exatamente por conta de
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ouvir os ... e passando muito ... .Eu gostaria inclusive de informar aos senhores e as senhoras
que nés estamos com 169 municipios presentes aqui, e com 339 participantes. Que 6timo,
gente. E 22 conselheiros estaduais. Bom nds temos aqui, entdo, as perguntas, eu vou ler todos
0S nomes para as pessoas ja ficarem préximas ao microfone. A letra estd um pouco dificil ndo
sei se vou entender. Reinaldo José pimenta da cidade de Nova Serrana, Vanderlei Dias
Gongalves de Pedro Leopoldo, “Aliceara” de Belo Horizonte, Ezequias de Sousa de Uberlandia

e Soraia Betania de Nova Lima. Primeiro o senhor?

REINALDO: Reinaldo

INTERLOCUTORA: Reinaldo, ah falei certo, entéo, ta jdia, fique a vontade.

REINALDO: Bom dia a todos - Reinaldo Pimenta. Venho aqui representar o Conselho
Municipal de Assisténcia Social de Nova Serrana. Bom a minha pergunta ja foi de certa forma
respondida pela Juanita, parabéns & senhora pela apresentacdo, mas eu queria s6 dar um
reforco do que foi dito. NOs, enquanto conselheiros na conferéncia, nés podemos formar as
resolugdes, e a resolucéo diretamente relacionada a questédo do percentual que seja para ser
agregado a area de assisténcia social, mas até a resolugdo, eu sei que a gente consegue
deliberar na conferéncia, mas nds enquanto Conselho, representando conselho, representando
a Sociedade Civil organizada nesse contexto da mobilizac@o para estar ajudando ao proprio
Conselho Estadual ou outros érgdos, como que agente pode de maneira progressiva estar
cooperando para essa mobilizacao para que de fato possa acontecer esse evento .... e ai eu te
pergunto se estéa relacionada ha uma dificuldade que estamos temos no Conselho Municipal,
um representante do Conselho, vice-presidente, representando a sociedade civil e tem cargo
comicionado atualmente no governo municipal. E como que nés podemos tratar dessa

situacdo? (salva de palmas).

INTERLOCUTOR: inicialmente, como um comentario, de uma forma geral, a Politica de
Assisténcia Social e 0 SUAS ... sdo implementadas sempre visando atingir um “ndmero”, o
basico necessario pra cobrir as ... ilegais. Mas o carro chefe, ainda da politica de assisténcia
social nos municipios, principalmente, ainda, € a concessdo de beneficios eventuais. Porque
sdo mais faceis de ..., a conceituacdo € mais difusa e os efeitos politicos sdo mais perceptiveis
a curto prazo. Entao é uma dificuldade que temos. Entdo € um comentario que eu gostaria que
fosse abordado também. E a questdo que o Sr. Elio levantou e que também foi bem
respondida. SO pra reforcar essa questéo da resisténcia politica em implantar as deliberacdes
do conselho, porque eu percebo que as sansdes atingem o0s gestores, porém repercutem
diretamente contra os usuarios, sendo que quem acaba perdendo com isso sd0 0s usuarios.
Entdo deveria ter um tipo de sansdo, alguma forma que o gestor fosse punido sem que 0s
usuarios sofressem com isso. Essa questédo da reducao de recursos, por exemplo, atinge aos

usuarios, entdo a gente corta esse recurso? E agora outra questdo também, a questdo da folha
30



1197
1198
1199
1200
1201
1202
1203
1204
1205
1206
1207
1208
1209
1210
1211
1212
1213
1214
1215
1216
1217
1218
1219
1220
1221
1222
1223
1224
1225
1226
1227
1228
1229
1230
1231
1232
1233
1234
1235
1236

de pagamento. Muitos municipios ja atingiram o limite do percentual e, como conseguir realizar
aquilo que as ... exigem e com esse conflito? Essa é a questdo. E por ultimo a sensibilizacédo
dos gestores municipais, chefes executivos em dar a aquisicdo a politica, porque enquanto
conselheiros, enquanto interessados e a todos da politica de assisténcia social ndés estamos
tentando fazer a nossa parte, mas se os gestores também ndo enxergarem essa necessidade
de fazer a politica realmente de fato, ndo somente o assistencialismo ou a estratégia politica,

pouco vai adiantar agente estar aqui. Muito obrigado. (salva de palmas)

INTERLOCUTORA: Eu vou pedir as pessoas para... porque os crachas estdo em ... . A Aliciara

ela é surda e ela esta representando a.

ALICIARA: Eu gostaria de fazer uma pergunta. Olha, boa tarde a todos ou Bom dia, eu sou
assistente social, e gostaria de falar com vocés a questdo do CRAS, porque ndo ha politica
dentro do CRAS para os surdos. A Juanita estava dizendo que a pessoa chega a acolhida e
ela logo vai ser ouvida. Eu fiquei ali prestando atencdo na minha interprete, como que eu vou
ser acolhida se 14 ndo tem interprete, ja procuramos varias vezes. Tém muitos surdos aqui em
Belo Horizonte, como eu sou de Belo Horizonte, o Estado de MG todo. Todos os municipios
nao tem sensibilidade nos casos, ndo falam nada ainda “sobre” essa questao para os casos da
assisténcia social para ajudar os surdos. Ah, esta faltando politicas, politicas publicas para os
surdos e eu espero que... para todos os municipios, a minha cultura, haja essa acolhida para o

surdo, e como seria acolhida para o surdo? Com a interprete. (salva de palmas)

INTERLOCUTORA: desculpa, ela é surda gente, peco a vocés baterem palma ....... outra vez.
Com todo respeito, eu gostaria de s6 um minutinho pra complementar eu sou do municipio de
Divinépolis e no municipio de Divinépolis agente faz um trabalho 14, agente interpreta pra ela
gente, desculpa, é um trabalho de rede, desculpa. Agora eu falo, ela interpreta- tira foto dele
por gentileza, (incompreensivel). Juanita é o seguinte eu sou do municipio de Divinépolis e eu
tenho muito orgulho de falar isso, agente j& fez um mapeamento todinho dos surdos do
municipio e agente dividiu-os dentro dos CRAS. Entdo, todos os surdos do municipio de
Divinépolis, hoje, ttm o CRAS a que pertence; e agente jA estd dentro do nosso conselho
fazendo essa politica de tentar capacitar os funcionarios do CRAS para dar atendimento aos
surdos la. Entéo, Divinodpolis, eu creio que € uma referéncia na questao de estar fazendo esse
trabalho para servir de exemplo aos outros municipios, gostaria muito gente. Tem cinco (05)
anos que eu estou na lideranga com o surdo, o surdo participa, tem noticia de tudo que esta
acontecendo aqui. A fala da Juanita, a fala do Marcelo, a fala da colega, tudo ela esta
acompanhando, eu ndo poderia deixar de registrar isso e que isto sirva de exemplo e de
mobilizac&o pra vocés. Ela ... uma fala tdo bonita, falando aqui que nés estamos construindo
um mundo novo, eu gostaria muito, eu gostaria muito que MG fosse referéncia na conferéncia,
porque agente esta tentado, a mim particularmente deu muito trabalho em Divindpolis, mas

valeu a pena e que vocés entrem em contato com a gente, para saber como que agente faz.
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Agente esta dando suporte a vocés, falta interprete no nosso pais, MG é referéncia, mas ainda
esta muito longe, gostaria de ver em todos os municipios. E isso ja é referencia no CEARA, ha
um CEARA formado ha 24 anos, ha assistente social, elas sdo de CE, largaram a familia e vem
para MG, porque MG ¢é a referéncia na questdo - o surdo. Aposto que vocés nao sabiam ou

sabiam e eu ndo sabia que vocés sabiam?

INTERLOCUTORA: Nés nao sabiamos. E eu vou pedir para vocé ficar ai, e ja traduzir a ela a

nossa resposta antes de passar para os demais, pode ser?

INTERLOCUTORA: Pode ser.

INTERLOCUTORA: N6s vamos parabenizar vocé e ela e também ao municipio de Divindpolis
por ter conseguido alcancar essa situacdo, parabéns. Com relacdo a questdo apresentada pela
assistente social, a propria interprete dela - de Divindpolis, ja respondeu. Ja falou qual é a
estratégia que agente tem que fazer, entdo ndo existe resposta para essa mesa diretora pra ...
porque ela ja deu, € identificar as pessoas nessa situagdo, ver qual a natalidade mais préxima
em que ela possa ser atendida e dar capacitacdo ao técnico de referéncia pra desenvolver o
trabalho. Obrigada novamente, bom retorno e sucesso na realizagdo da conferéncia no

municipio de Divindpolis.

INTERLOCUTORA: Obrigado viu gente.

INTERLOCUTORA: Préximo, por favor, proximos. (vozes ao fundo)

EZEQUIAS SOUSA SANTOS: Eu quero parabenizar ao Conselho Estadual, especialissima
sua apresentagdo. Meu nome é Ezequias Sousa Santos eu sou Subsecretario do
Desenvolvimento Social e presidente do Conselho Municipal de Assisténcia Social. N6s ja
fizemos a comisséo organizadora da Conferencia de Assisténcia. E nas discussfes com alguns
parceiros que convidamos, inclusive participando ontem, em que fizemos uma reunido
ampliada com alguns atores da area da assisténcia social entre elas o CRES. E foi feito uma
colocacdo e ele sabendo da nossa participacdo aqui nessa plenéaria, fizeram um
encaminhamento no ... uma reflexdo sobre a data da conferéncia porque ela esta coincidindo
com a realizacdo do CBAS - o Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, entdo houve uma
manifestagdo e foi feito um pedido que trouxesse essa reflexdo, ja vista que os assistentes
sociais em grande parte estariam também participando desse congresso. Entdo € s6 isso que
eu tenho para encaminhar - uma reflexdo contra a data em funcéo de que 14 a 18 de outubro

esta coincidindo com o CBAS. Muito obrigado

INTERLOCUTORA: Obrigado. A proxima sera Soraia.
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SORAIA: Eu gostaria s6 de retomar aquela questéo, eu achei que talvez eu ndo me expressei
da maneira correta quanto aos delegados para a conferencia. E tranquilo agente faz o
regimento da conferencia e noés tiramos aquelas ... que forem ali colocadas dentro do
regimento para representar na Conferencia Estadual. A minha pergunta foi a seguinte: “porque
nés estamos preocupados em garantir a representacdo, a partir dessa discussdo ampliada que
nds ja estamos fazendo acontecer em Nova Lima, em relagdo a identidade dos trabalhadores,
quem séo esses trabalhadores, como que eles devem participar efetivamente na construcéo do
Sistema e como garantir essa participagdo? E a partir do momento que a gente amplia a
participacdo deles na conferéncia, porque até entdo um trabalhador de ensino médio, seja da
rede privada, seja da rede publica estatal ndo participava da conferéncia. Os delegados tirados
em conferéncia eram especificamente os trabalhadores de nivel superior e aqueles de
preferéncia do Conselho Nacional. “Isso ai”, gente amplia e como nos fazemos a almecam(sic)
da sociedade civil dentro da conferencia, acredito que alguns municipios acontecam mesmo.
Entédo, n6s queriamos ja garantir, também, que esses trabalhadores pudessem ter assento no
conselho, ndo apenas os trabalhadores de nivel superior. Mas nés temos uma lei que
regulamenta a criacdo do conselho, a lei de criagdo do conselho, ela é anterior a essas
mudancas que nés queremos efetuar. Como fazer isso sem, ndés podemos fazer isso sem a
alteracdo da lei, nés podemos ter uma resolu¢éo do conselho? Eu, até, ndo ia voltar aqui ndo
mas ela que insistiu, a conselheira ali que insistiu, porque talvez a resposta ficou meio em
aberto. A Consolacédo ja até me deu as indicacdes aqui e eu ja sei a resposta, mas ela pediu

para que eu voltasse.

INTERLOCUTORA: Agora ficou claro, viu Soraia. Antes de responder agente vai s6 acordar,
depois da resposta desse bloco... pela Cristiane, agente vai sair pra almocgar, temos
restaurantes nos dois prédios e no centro de convivéncia, que é aquele no meio, ai fiqguem a
vontade. Quando acabar a gente vai marcar o horario de voltar, depois agente volta de novo
para o debate. S6 se néo tiver mais nenhuma pergunta é que agente ja vai.... do Conselho
Estadual. Respondendo as perguntas: com relacdo ao Reinaldo de Nova Serrana. Reinaldo a
histéria da assisténcia social, eu acho que ndo sé da assisténcia ndo, acho que de toda
politica, mas principalmente da assisténcia, é assim mesmo, ela é mais tardia, ela é mais lenta,
todas as decisbes demoram mais. Agente s6é ndo pode deixar de fazer por causa disto, e
também ndo vamos... que se sO ... liderar uma conferéncia municipal, uma conferéncia
estadual e uma Conferencia Nacional, um projeto de lei para emendar com a Constituicdo nédo
vai resolver nosso problema, nédo ele s6 inicia e que ai vai mais um processo de cinco (05),
minimamente, anos para que isso se materialize. Entdo, assim principalmente emenda com
uma instituicao € esse processo, mas se agente nao iniciar, talvez agente nem esteja aqui mais
para ver essa situacdo, mas agente tem que iniciar. Lembramos o SUAS, o SUAS foi
implantado nao foi por meio de lei, por meio de .... . E Isso sé pode ser implantado por meio de
lei emenda com Constituigdo, s6 depois de 8 anos do SUAS que virou lei. Entdo, assim € um

processo gue inicia por isso mesmo deixar de mobilizar ndo tem jeito. Pedro Leopoldo, muito
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bacana as colocac6es do municipio de Pedro Leopoldo, eu ndo consegui gravar 0 nome, a
questao de concessédo de beneficio. Agente sabe que todos os municipios fazem, agente néo
sabe se no municipio tem lei que implanta, agente tem um diagndstico que ja foi feito pelo MDS
- 65% dos municipios mineiros nao tinha naquela época lei que regulava os beneficios
eventuais e, como o proprio participante falou, isso da um reflexo para o executivo local de
“assar” (sic) o que a assisténcia social esta fazendo politicamente, isso beneficia porque é a
entrega de um bem material a populagdo. Diferente dos outros bens, 0os nossos, que séo
subjetivos, o beneficio eventual materializa. Entéo, por isso a dificuldade de autorar o escopo
do beneficio eventual que tem que ser dentro daquelas quatro (04) modalidades que a lei nos
fala (LEIAS). Agora, agente também né&o pode fugir desse debate, o Conselho Municipal tem
um papel muito importante, inclusive, eu posso citar um exemplo aqui pra vocés do municipio
de, ndo lembro, era um municipio grande, se for Ipatinga era a uns 2 anos atras. Ipatinga esta
aqui? Estava no processo de reordenamento dos beneficios eventuais da salde e da
assisténcia, 14 era tudo junto. Separado, o prefeito queria que o recurso que estava ho Fundo
Municipal de Assisténcia para concessdo do beneficio da salde que estava na assisténcia
fosse pra saude. A populacao mobilizou, articulou com o Ministério Pablico, o Ministério Publico
solicitou que a SEDESE desse parecer com relacdo a isso, e nédo foi autorizada a retirada do
recurso que era um montante grande, a maioria dos beneficios da salde, eram 6culos e
medicamentos. Mas estava no Fundo Municipal, ai separou, mas o recurso ficou na assisténcia
para o conselho e o gestor ordenarem o beneficio. Entdo assim, agente tem sucessos e agente
tem poucos sucessos e muitas vezes derrotas, mas elas ndo podem ser impeditivas para
aprimoramento. A outra questdo € com relacdo a concurso publico que eu j& falei e como o
préprio representante do municipio falou. Agente se esbarra na lei de responsabilidade fiscal
que o municipio tem que cumprir - 54% do recurso sao destinados aos profissionais no ambito
do municipio. Antes disso, eu tenho que pensar: “Como é que o municipio vai fazer concurso
se eu ndo tenho uma lei que garante aquele cargo?” Agente ja falou sobre isso, se eu tenho
uma lei, mas o municipio ja chegou ao limite da lei de responsabilidade fiscal, o secretario,
tenho que chamar as partes, inclusive, o executivo local para conversar sobre isto porque tem
que fazer um reordenamento. A salde deve estar superlotada, a educacdo, porque inclusive
historicamente “ah a pessoa nao & boa nao, entdo vamos mandar la pra assisténcia, porque ele
nao é bom no que ele faz ndo, vai para a assisténcia”. Sempre tem essa histéria “ah vamos
mandar ele pro Conselho, esse pessoal ndo é bem aqui na saude vamos mandar ele pra 1a”.
Entdo, a salde e a educacado ja conseguiram avancar nisso e € uma briga, € uma luta que
depende muito do gestor e do conselho nesse apoio, 0 gestor ndo pode se intimidar, apesar
deles estar num cargo de confianca s@o acdes inerentes a passo dele, que ele tem que fazer...
SUAS. A outra questdo € com relacdo a sensibilizacdo doa gestores, eu concordo na integra,
eu aqui represento os dois: gestdo e conselho. E agente percebe, agente até conversou essa
semana no conselho sobre isso, agente percebe depois do SUAS uma profissionalizacdo das
equipes de referéncia, ainda ndo chegamos a profissionalizacdo da gestdo. Porque um gestor

apesar de ser um cargo de confianca ele é responsavel por aquela ... e ele sé pode fazer o que
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a lei permite. E a lei permite, a lei permite manter a infra-estrutura do Conselho Municipal tem
garantia de financiamento dos 2 ... para o conselho. O secretario executivo ele faz parte da
equipe que ... o gestor nao pode em hip6tese alguma ser paga com recurso de PISO, ela tem
que ser paga, ela tem que fazer parte da equipe de referéncia do ...... gestor que nomeou 2 e
criou aquele profissional pra ser secretario executivo do conselho. Essa sensibilizagdo dos
gestores agente percebe na conferéncia, inclusive, gestor que ndo vai a conferéncia, coloca
um representante, o profissional do CRAS do CRES, ndo que o profissional ndo seja
importante, mas o gestor quase que € indispensavel na conferéncia porque apesar de ser um
processo de deliberacdo também é um processo de discussdo de debate, de capacitacéo,

entao assim a participacdo é muito importante nesse sentido. (sugestées ao fundo)

INTERLOCUTORA: Ai, é mais dificil colega, porque agente nao fala como prefeito. Tivemos
uma articulagcdo com a AMM (Associacdo Mineira dos Municipios) inclusive, nesse sentido,
para ver se conseguimos falar mais com o prefeito, temos conseguido. Antigamente o prefeito
vinha na mesa de abertura, e ia embora. Estamos conseguindo, pelo menos, que ele fique um
pouquinho. Ontem, quando eu estava em Guaxupé tinha onze (11) prefeitos 14, e eu achei
6timo, inclusive, o prefeito de Guaxupé pediu que a conferencia regional de Pocos seja I3, e eu
fechei com ele que ia ser 14 porque eu achei importantissimo um encontro dos profissionais da
assisténcia com onze (11) prefeitos e o prefeito falar que disponibiliza o municipio e que vai
oferecer a infra-estrutura para o encontro regionalizado. Eu ndo podia perder a oportunidade
de falar com ele que essa conferéncia regionalizada ia ser l4. Mas, entdo, assim, agora,
chamar o executivo para colocar aqui igual nés estamos é muito mais complicado, quase

impossivel.

INTERLOCUTORA: Falta a Soraia e 0 Ezequias.

INTERLOCUTORA: S6 pegando uma carona nas colocagfes do rapaz de Pedro Leopoldo,

(comentario sobre o rapaz) (risadas)

INTERLOCUTORA: é importante demais, como a pessoa tem uma clareza das coisas e ele
amarrou, exatamente, beneficio com necessidade de capacitacdo da gestdo. E esta
diretamente ligado mesmo, porque o municipio ainda que priorize os beneficios é porque ainda
pode existir a politica da veeméncia, do favoritismo e, é isso que nds precisamos e nds so
vamos chegar 14 na frente com bons gestores, bons prefeitos, bons secretarios, quando nés
avancarmos na questdo da construcdo da cidadania com a educagido de qualidade. E a
participacdo popular, € contribuir para que as pessoas sejam realmente participativas e alias

sejam ...... e ajudem na construcédo desse grande cenario, obrigada.

INTERLOCUTORA: Falta s6 trés ta pessoal? Ezequias - Sub secretario, Presidente do

Conselho Municipal mas ele nao falou o municipio.
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INTERLOCUTOR: Uberlandia

INTERLOCUTORA: Uberlandia com relacao a data eu vou dar retorno também até .......... que
no Conselho Estadual agente tem um representante do CRES que é ........... . Na outra que é
guando nos estavamos identificando a data da conferéncia ele colocou isso com relacdo ao
congresso, mas em BH agente tém um problema de local pra realizar a conferéncia, inclusive
era s6 SESC, mas nao vai ser no SESC, porque o SESC esta fechado para reforma. Entédo
assim nos estamos praticamente perdendo os cabelos pra saber aonde que vamos realizar a
conferéncia de uma forma de que agente consiga estar ali por trés (03) dias com o minimo de
conforto possivel. Entdo, assim vocé ndo acha em BH outro local que seja nesta data. Agente
achou em agosto, mas em agosto nao da pra mudar a data da Conferéncia Nacional. Entao,
infelizmente ndo tem possibilidade de alterar a data por questdes de infraestrutura. A outra
questdo da Soraia e ela ja sabe a resposta, mas agente vai ter que falar aqui, ndo tem jeito a

nao ser alterando a lei.

INTERLOCUTOR: (comecgo incompreensivel) esse cargo condicionado de conselhos pode
representar a sociedade civil. Agente tem uma normativa ja do .... que fala isso que ndo pode.
A discussdo que foi feita, o fato dele ser servidor ndo é impeditivo pra ele representar a
sociedade civil. O problema € ele exercitar o cargo ele tem vinculado ao governo. N&do estando
vinculado ao governo ndo seria ético da parte dele compor os conselhos municipais
representando a sociedade civil ....... normativa do .......... que trata especificamente disso

proibindo.

INTERLOCUTORA: Bom vamos encerrar essa primeira parte, a primeira parte da tarde, s6 um
minutinho, sdo 12:30 nés vamos voltar as 14:00. Para ir aos restaurantes, é sé seguir em frente
pelos dois prédios Minas e Gerais ....... os restaurantes desse prédios e tem também no Centro
de Convivéncia que é aquele redondo - é no térreo e no primeiro andar tem restaurantes
também. As 14:00 vamos estar aqui novamente, s6 um minutinho, que a vamos dar o informe.
Pessoal, inclusive, hoje, na parte da tarde eu nem retorno pra ca porque hoje é o langcamento
do prémio ItatUnicef e eu ja aproveito para divulgar a vocés sobre a importancia de vocés
mobilizarem as entidades dos municipios para que concorram ao prémio. A partir de semana
que vem, provavelmente, do site do prémio vao estar abertas as inscricdes para concorrer ao
prémio, muito bacana, muito importante e tem muitos exemplos de projetos. Obrigada. Gente
por facilidade procure o restaurante central no centro comercial aqui da Cidade Administrativa

porque 0s prédios ............. € mais fécil ir no meio que é menos complicado

PARTE 3
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VOLNEY - Eu queria informar a vocés, que o Conselho Federal de Psicologia elegeu agora
uma referéncia técnica para ex-psicélogos que trabalham nos CREAS e esse material esta
disponivel no nosso site, para isso, basta baixar, esta no site do Conselho Federal de

Psicologia.

MARCELO - Eu queria aproveitar e dizer que eu represento o Conselho de Servigo Social.
Aproveitando também para que as assistentes sociais aqui presentes que possam acessar
também o nosso site, nés temos varios cursos, minicursos sendo realizados e pode ser que
aconteca numa das seccionais, onde algumas de vocés residem. Peco s6 mesmo para que

VOCEs acessem 0 nosso site por causa das informacdes que estao la.

JUANITA — E, o tele presencial - as inscricbes para o Tele Presencial da SEDESE est&o
abertas. A primeira aula é agora no dia vinte e quatro, e o tema das duas primeiras aulas do
Tele Presencial também é a NOB 2012. A estruturacdo dos pélos e o endereco dos polos ja
estdo disponiveis no site da SEDESE. Entéo estaremos la com vocés na préxima quarta feira.
Feito o aumento pactuado do EFITE, expanséo de recursos para o financiamento de servigos
para a populagdo em situacéo de rua. Foi para a liberacdo de CMAS, muito assessor que atrita
a deliberacdo do CMAS com relac@o de expanséo de servigos para populacdo de rua - média
complexidade, alta complexidade com municipio de médio e grande porte. Expansdo de
servigco de abordagem social de acolhimento institucional, inclusive a republica. Bom, esses
sdo os informes que estdo na mesa aqui pra gente. NOs temos agora a distribuicdo de
processos para quem esta participando conosco, o CEAS é responsavel em aprovar os planos
de assisténcia social de empreendimentos hidrelétricos né? Entdo, essa é mais uma
responsabilidade que o CEAS tem e que 0s outros conselhos, vamos dizer assim: que tem
essa competéncia, essa competéncia do CEAS foi dada regularmente pela Constituicdo do
Estado regulamentada pela LEI 2285, E isso Marcelo? 2285, 2812. Obrigada Consolacdo. E
entdo, aqui nos vamos distribuir o processo da Pequena Central Hidroelétrica de Santa Rita de
acordo com a escala é a conselheira Enedina quem vai relatar esse processo Santa Rita, PCH
de Santa Rita. Ok conselheira? Relatoria, essa daqui € outra informacéo, desculpa. Bom e a
PCH de Unai, é isso. Relatoria de PCH de Unai estava com o conselheiro Geraldo, que por
motivos de trabalho ele teve que se ausentar. A suplente dele € a Fatima. A Fatima solicitou a
técnica da Secretaria Executiva Rosa que fizesse a relatoria que ja estd como indicativo do

conselheiro Geraldo. Entdo, eu peco a ROSA que inicie a relatoria do processo.

ROSALICE - Boa tarde a todos, eu sou Rosa eu sou assistente social, técnica da secretaria
executiva do CEAS e responsavel pela avaliacdo técnica desse processo que é a PCH. O
relator foi Geraldo Gongalves de Oliveira, a aprovacdo depende da assisténcia social da PCH,
unanimi (Unai?) baixe. O empreendedor é o grupo do que elegeu o CEAS. E me sinto
envolvida na implantacdo desse empreendimento (4:54 Inaudivel). Geraldo fez um pequeno

processo, um pequeno histdrico desse processo do CEAS porque ele foi apresentado ao CEAS
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em 2003, quando foi aprovado, e em maio de 2012 ele apresentou um relatério final, ou seja,
para receber a Licenca de Operacéo junto ao 6rgdo ambiental sé que durante (5:25 inaudivel).
O conselheiro relator deste relatério ndo apresentou a implementacédo de todas as acdes que
tinham sido propostas do plano de 2013, esse relatdrio nao foi aprovado e o conselho deliberou
que o empreendedor apresentasse um novo Plano de Assisténcia Social como forma
compensatoria pelas acdes que ele ndo desenvolveu durante o periodo de construgcéo do (5:55
inaudivel ). Entdo o que nos estamos avaliando hoje é o novo Plano de Assisténcia Social da
PCH. Erica, vocé muda pra mim? S6 um minutinho. Dando seqiiéncia, esse novo Plano foi
apresentado ao CEAS em dezembro de 2012 --- energética foi encontrado no Rio Preto --- é
projetado para gerar 26 megawats de energia e para sua implantacdo foram atingidas o total de
37 propriedades dessas trinta e sete (37), sete (07) sofreram modificagbes. Durante o periodo
de implantagdo da PCH ---- foram necessarios a implantacdo de 439 operérios desses, 63,9,
foram do municipio de ----- isso foi comprovado junto com o Conselho Municipal de ----. Que é
um caso interessante de estarmos falando, a importancia do acompanhamento do Conselho
Municipal. O Conselho Municipal criou um grupo de trabalho que acompanha a atuac¢édo das
usinas no municipio, sdo duas no municipio. Essa que esta sendo avaliada pelo CEAS ainda. E
um dos pareceres que o CEAS solicita como um dos parceiros nesse controle social € no
municipio, entéo, todas as a¢bes que foram apresentadas no PAS, foram avaliadas junto com o
CEAS, no municipio - ----- nesse novo PAS foi apresentado um diagnéstico sobre a
comunidade ----- que sdo da ----- que foi uma das condicdes que o CEAS solicitou ao
empreendedor e avaliagdo do relatério final. Houve uma ---- atual dos atingidos, qual a situagéo
hoje que eles se encontram. Foi também garantido implementagdo das acdes e o retorno do
plano de comunicacéo social e ... do posto de atendimento social na comunidade de ..., que
atendera também a comunidade de Santa Clara, com assistentes sociais, psicologo e a equipe
de comunicacéo social. Outra coisa, projetos de qualificagéo profissional. Esses projetos que
eles elaboraram foram junto com a comunidade e com a ----- a partir do diagnostico que
fizeram das duas comunidades, a vulnerabilidade dos moradores e elaboraram os projetos de
acordo com o interesse da comunidade. Isso ai ... entrevista com os moradores das duas
comunidades, em conversa com o Conselho Municipal de Assisténcia Social que foi um dos
parceiros na elaboracdo desses projetos, 0 CRAS que funciona na comunidade de ---- que
também funciona na elaboragcéo desses projetos. La havera qualificacao profissional, projetos
de prevencéo ao uso de drogas, projetos de prevencdo ao enfrentamento da violéncia sexual
infanto-juvenil, porque ha uma incidéncia muito grande nessas comunidades, que serao
implementados a partir do uso das atividades de atendimento social. O Conselho Municipal tem
esse plano que vamos discutir agora. Ele ja elegeu e concorda com as propostas que formam
elaboradas nesse novo plano. E a proposta inclusive do conselheiro é que seja aprovado o
novo plano, mas com o indicativo de funcionamento do novo Posto de Atendimento Social até 2

anos.

JUANITA - Senhores conselheiros, Roberta esté inscrita? Conselheira Roberta, por favor.
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ROBERTA — é porque nao ficou claro pra mim o seguinte, primeiro ele apresentou um relatério
de conclusado do PAS, e ele ndo cumpriu e ndo tinha cumprido as acdes ai nesse novo PAS,
pelo menos nao ficou claro, o que ele deixou de cumprir e 0 que vem para esse novo PAS. Isso
nao esta claro. Por exemplo, ele cumpriu 40%, 50% disso ai, o que é que ele vem cumprindo,
para ndo termos aceito o PAS dele na outra plenaria? E quando se decidiu para ele apresentar
0 novo PAS, quais ser@o as acdes? Vocé falou das acdes, mas ndo aparece de forma clara,
quais séo as ac¢les que ficaram pendentes, ou ele ndo cumpriu o PAS de forma nenhuma?

Certamente ele ndo cumpriu nada, isso é que eu preciso saber.

INTERLOCUTORA — em 2003, o Conselho Estadual ele tinha ainda o costume de ter nas
resolugdes dele as condicionantes. Hoje nds ndo trabalhamos com mais condicionantes. Entao
quando da apresentacao do relatério, nés tivemos que analisar o plano e as condicionantes. No
plano ele propds e contratou foi a contratagdo da mé&o-de-obra, ndo instalou. Ou melhor,
instalou o posto de atendimento social durante o funcionamento de forma precaria, sem o0s
profissionais, os profissionais eram eventuais, quando surgia a demanda que eles atuavam. No
caso do psicélogo que era uma das condicionantes e também estava no PAS. O psicélogo ele
declarou que ndo havia ... do trabalho multidisciplinar, entdo fechou. N&o houve os
profissionais durante esse periodo. E durante as visitas nds vimos que alguns casos de
relacdo, as pessoas precisavam de um acompanhamento préximo do posto - sdo pessoas que
ficaram em situagdo de vulnerabilidade, ndo econdmica, mas de vulnerabilidade emocional
pela perda da terra, pela questdo de mudar de propriedade, de mudar de setor rural para area
urbana sem acompanhamento. Houve mudancas de residéncias sem acordo com o
empreendedor. As condicionantes que ndo foram lidas segundo o primeiro relatério,
implantagéo e funcionamento do posto de atendimento social, em consonancia, contratacdo de
equipe multidisciplinar para atendimento, assistente social, advogado e psicélogo, assegurar a
capacitacdo com curso para reintegracdo no mercado de trabalho, bem como, méo-de-obra
necessaria na construgdo da PCH, bem como na construgdo civil, garantir o apoio
socioecondmico ao municipio atingido e a implantagcdo de projetos relativos a area de
assisténcia social, geracdo de emprego e renda, bem com turismo. Além do disposto na
referida resolucéo, foi constatada a falta de acompanhamento psicoldgico de familias de idosos
gue apés a negociacao ficou em estado de vulnerabilidade emaocional, o ndo cumprimento da
acao previsto no PAS aprovado em 2004, enfrentamento a prostituicdo e a atendimento aos
migrantes e do encerramento do posto de atendimento social encerrado em 2008 sem a prévia
avaliagdo do CEAS sao esses 0s pontos que segundo o conselheiro relator da época nao
indicava a comprovacdo da implementacdo do PAS e durante as conversas com O
empreendedor foi solicitado como medida compensatéria o trabalho e social. E as
comunidades de Mamoeiro e Santa Clara Mamoeira ja tinham sido indicadas pelo conselho

municipal pelo nivel de vulnerabilidade que existe na comunidade e, por ser a primeira
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comunidade préxima ao empreendimento que sofreu os impactos durante a obra e ela nao foi

trabalhada durante o periodo da construcéo.

JUANITA - conselheiro Marcos, por favor.

MARCOS - boa tarde a todos e a todas, acho que sé para lembrar, acho que a Rosa ja trouxe
os pontos, acho que, é s6 para lembrar, na época, inclusive, foi até na plenaria de Ganhaes foi
trago, inclusive, foi apresentado esse relatério e os pontos que estavam previsto na época da
aprovacao 0 que era para o empreendedor apresentar ele executou minimamente, inclusive,
quem disse néo foi eu, foi o proprio Conselho Municipal de Unai a outra questdo é que além
desses pontos, eu lembro que o Mauro e a Livia pediram vista, depois a gente retornou essa
discussado aqui em BH, fizemos um debate e o préprio Conselho avaliou que foi executado
minimamente e, que portanto aquele plano foi recusado pelo CEAS e que seria feita entdo a
solicitacdo ao empreendedor de um novo plano que néo seria para ele resolver o problema do
que ele fez, mas que seria para resolver o Plano; como a Rosa disse, para corrigir esse
atrasado, talvez ele ndo corrija 0 todo mas para compensar recompensar 0 processo que eles
nao fizeram minimamente, recompensar essas familias pelo que eles passaram e ai eu
acredito que no dia o0 COPAM regional emitiu a LO sem a resolugédo do Conselho Estadual e
uma das coisas que o conselho ficou de fazer contato e verificar isso até perguntar, ndo sei se
alguém do conselho tem essa informacéo, se essa LO est4 mantida até hoje ou foi cassada e
se ela estd mantida, nesse caso, a gente aprovando, caso tenham algum impedimento de nédo

executar quais seriam esses impedimentos?.

JUANITA - conselheiro Marcelo.

MARCELO - nossa, foi muito bom que o Marcos fez essa contextualizacdo para nds aqui
porque estava com uma duvida danada aqui, porque para mim isso foi um pedido de vista que

o conselheiro Geraldo néo foi pedido de vista ndo né, ha porque foi.

INTERLOCUTORA - o pedido de vista foi da ... o pedido de vista também ndo foi (18:35

inaudivel) que deliberou por esse novo PAS.

MARCELO - esse € o0 novo PAS por isso sua contextualizagdo foi importante nesse sentido,
mas é, eu gostaria s6 de fazer algumas divagacdes aqui. A importancia que é o conselho
Estadual esta a frente dessas acdes, esses trabalhos que séo feitos, que estao nas propostas,
nos nossos planos de assisténcia social. A gente sente que véem dos nossos planos de 2003,
em uma época em que o Conselho Estadual ndo tinha resolu¢cdo com condicionantes, nés
consertamos estes equivocos por entender que as condicionantes elas de fato causavam uma

maior ndo efetivagdo daquilo que eram previstos nos planos. Eu vejo aqui Rosalice que séo
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duas comunidades Santa Clara e comunidade Mamoeiro, vocé diz que tem CRAS que atende

a essa regido. Sao varios CRAS que atendem ai ou é um sé.

ROSALICE — séo varios CRAS nessa regido e o CRAS de Mamoeiro que atende a comunidade

Santa Clara porque elas séo muito préximas uma da outra.

MARCELO - sim é, uma outra questdo € a que o Marcos falou sobre essa situagdo do
COPAM. Que néo é a primeira vez que isso acontece, havendo a necessidade de voltar aquela
reunido que foi proposto com o COPAM, é para se discutir essas situacdes. Nao se, neste caso
especifico, foi tomado alguma medida pelo Conselho Estadual. No mais é isso senhora

presidente.

JUANITA — mais algum conselheiro? E qual € o parecer Rosalice?

ROSALICE — o parecer do conselheiro relator é de aprovar esse novo PAS e que o posto de
atendimento social funcione por dois anos como medida recompensatdria pelos anos que néo

atuaram no municipio.

JUANITA — la ja tem CRAS! Entéo é o que na verdade nds estamos aprovando, condicionante.
Ele apresentou ha proposta e de acordo com nossa resolucéo ele teria que implantar um posto
de atendimento social. N6s j& temos nessa regido um CRAS que ja estd acompanhando as

familias em situac&o de vulnerabilidade. Entdo, ao invés de mais um posto seria dois.

ROSALICE - nédo, é um posto de atendimento social e ele funcionara durante dois anos porque
no plano de assisténcia social faz a proposta durante um ano para desenvolver os projetos.
Esses projetos - pelo que eu conversei com a prépria comunidade, ela estd com muito
interesse na questdo da capacitacdo, no desenvolvimento das oficinas que, muitas vezes, o
CRAS néo tem condi¢Bes de atender em todas as necessidades, em relacdo ao desemprego, a
capacitacao de emprego. Entdo essa proposta surgiu até da comunidade e o Geraldo avaliou
que em um ano ndo tem como desenvolver muitas acdes e ele gostaria que o posto de

atendimento social ficasse com equipe completa durante dois anos.

JUANITA — ok. Conselheiro Marcos

MARCOS - s essa questdo da LO, se algum conselheiro tem informacéo sobre isso, se ela

estda em execucao atualmente ou se essa LO foi cassada.

JUANITA — Rosal!

ROSALICE — Marcos a PCH e a PCH 1 continuam operando.
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JUANITA — ok. A minha avaliacdo é se isso é uma condicionante, porque esta parecendo uma
condicionante, e sendo sim acho que a gente ndo pode caminhar. A minha sugestdo é que
agente atue na légica da resolucdo como --- normal e faca um trabalho para que o préprio
CRAS que tem dentro dessa comunidade que para nos é de um potencial enorme, ele possa
absorver junto com a equipe do posto esse trabalho. Porque, de certa forma, € um potencial

que as duas comunidades tém para fortalecer esse CRAS, Rosa!

ROSALICE — nao sei se pode entender como condicionante, algumas resolucdes nossas a
gente se ... assim com o tempo que o posto social vai funcionar e ainda tem o artigo que coloca
gue ele s6 pode finalizar as a¢cbes depois da avaliacdo do CEAS e sobre essa questao de
fortalecimento ja esta havendo entre o CRAS de Mamoeiro e a equipe do posto que esta
trabalhando um diagndstico, um levantamento dos interesses da comunidade, algumas
parcerias de desenvolvimento de algumas ac¢des que o municipio gostaria de levar a essas
comunidades gerais ou tem condicGes de levar e o empreendedor vai ta apoiando o CRAS

nessas acoes.

JUANITA — conselheira

INTERLOCUTORA - j& respondeu!

JUANITA — Ha desculpa, ja respondeu! Conselheiro Jodo Ademar.

JOAO ADEMAR — esse é um ponto, se ndo aprovar o PAS e o anterior que n&o foi aprovado
continua implantando a usina esta produzindo, parece que aparentemente nao surtiu efeito ele
ter sido aprovado via ... surtiu efeito o plano. S6 que durante o periodo desse novo plano
dentro do que o Marcelo falava. Esse posto vai trabalhar sobre a supervisdo de quem, a que

ele se prop&e? Vai ser em sintonia com o CRAS? E o empreendedor? E o conselho?

ROSALICE — a nossa resolucao define o prazo que ele tem que apresentar os relatérios, a
sugestdo do parecer técnico, neste caso, eu indico que esses relatérios ao invés de serem
semestrais, a gente tem um controle in loco do controle das a¢fes, que sejam bimestrais. Jodo
Ademar, o posto de atendimento social, as a¢des faz parte do trabalho do CEAS, do Conselho
Municipal que também é bastante atuante. Ele vai esta protocolando, se essa plenaria
concordar os relatérios serem bimestrais, ele sera acompanhado pelo Conselho Municipal e
pelo CEAS.

JUANITA — conselheiro Cristiane
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CRISTIANE - era s6 para lembrar, Rosa ja explicou. Ja esta estabelecido que ele ndo encerre,
enquanto nao haver parecer do conselho em relacdo ao monitoramento. Entéo, ele ndo vai

encerrar as atividades enquanto ndao haver um parecer do plano.

JUANITA — conselheiro Marcelo.

MARCELO - diante da resposta da Rosalice, a respeito dessa situagdo do COPAM o assunto é
sério. Ndo é a primeira vez que o COPAM passa por cima da lei e delibera, decide por ele
préprio em fazer a licenca de operacdo, sem passar pelo Conselho Estadual. Isso é afronta a
Lei Estadual, acho que o COPAM deve ser informado, devemos tomar alguma providéncia de
oficializar a ele quanto a isso. Que ele reveja essa licenca de operacdo quanto a iSso e que se
faca uma reunido com o COPAM sdo medidas que ndés temos que tomar para ndo sermos
colocados como omissos. Nés, como agentes publicos, nés temos, nés temos 0 compromisso e
€ bom que os demais conselhos saibam que nés, enquanto conselheiros, nés temos essa

responsabilidade. Caso sejamos omissos, nds responderemos por essa omissao.

Entdo eu penso que nds devemos tomar e chegar ao COPAM nosso inconformismo e mostrar

a ele o que é a Lei e que volte atrds nessa deliberagéo.

JUANITA — conselheira Roberta.

ROBERTA — eu continuo insistindo nesse aspecto dois ---- porque ai eu estou sendo
incoerente, se na resolucdo diz que o posto ndo fecha enquanto ndo terminar as atividades,
entdo nado precisa estipular dois anos porque pode ser que em até dois anos nao termine a
atividade. E ai eu volto a lembrar o que o Marcelo falou - 0 nosso gargalo é o monitoramento.
NOs estamos nessa situacdo porque nés ndo estamos acompanhando essa atividade e o
monitoramento que deveria estar e poder fazer essas solu¢des, por exemplo, de falar no final
do projeto que ndo aprovamos porque ndo executou. E ai a gente vem com o novo plano. Eu
continuo insistindo nessa perspectiva de dois anos que pra mim € incoerente, conforme
resolucdo. E a outra questao Marcelo é a questdo do COPAM eu acho que vocé esta coberto
de razao, s6 que aqui sao duas coisas. Uma coisa € a gente manifestar esse processo de que
no momento em que a gente ndo aprovou a execucdo do PAS, essa licenga, se ela foi
concedida antes ou se ela foi concedida depois ela estava em inconformidade porque a
aprovacao do PAS é um dos documentos para emissao da licenca de operagéo, entdo isso é
uma questdo coberta de razdo, de termos mais uma manifestagdo, se ja tivemos novamente
outra manifestacao. Agora do ponto de vista da aprovagdo daquilo que nds propomos, eu acho

que temos que tomar essa decisdo, em relacdo ao PAS que esta sendo proposto.

JUANITA — conselheiro marcos
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MARCOS - acho que é s6 a acrescentar, nessa logica que a companheira traz, que podemos
colocar de acordo com a legislacéo e fazer por mais 8 meses, 6 meses, pode, inclusive, fazer
uma avaliacao e verificar se esse plano precisara de mais tempo se um ano pode, e fazer esse
processo. Afinal de contas, os relatérios sdo mensais. Outra coisa que o Marcelo falou e nos
traz, assim com os outros companheiros com relacdo a essa discussdo do COPAM é
importante fazer esse monitoramento e, inclusive, fazer uma avaliagdo. Se a gente ndo esta
dando conta disto, 0 que esta acontecendo para fazer esse monitoramento de forma correta? A
segunda coisa que esta discutindo é com relagdo a essa historia do COPAM. O que acontece,
gquantas vezes a gente senta escreve, faz relatério, e depois sem isso ndo é a primeira vez ou
se isso esta acontecendo com outro? Precisamos avaliar se o que gente ta fazendo, ta valendo

a pena ou nao.

JUANITA — bom finalizaram as inscri¢des, 0 que temos aqui entdo séo duas situacfes. Uma é
a situacdo do parecer do relator do processo que indica a aprovagdo do PAS com vigéncia de
dois anos e nés temos outra proposta que é conforme a legislagdo do CEAS que participara do
processo de monitoramento, inclusive. Ai eu pergunto aos conselheiros aqui presentes que
como o PAS é tem que ser votado nominalmente os empreendimentos hidrelétricos. NGs temos
duas situagfes a situacdo 1 é a indicacdo do conselheiro relator aprovagéo do projeto do PAS
com vigéncia de dois anos e a indicagdo 2 é a aprovacao do processo conforme legislagcao do
CEAS, entdo nés temos 1 e 2. Ai eu vou chama-los para votar nesse sentido. Vocés estédo
esclarecidos para votar conselheiros? Proposta 1 é a indicacdo do conselheiro relator
aprovacao com vigéncia de dois anos do PAS, proposta 2 € aprovagdo seguindo a legislagédo
do CEAS. Entdo vamos comecar por aqui que ja, estdo todos os conselheiros ja estdo
esclarecidos podemos iniciar o processo de votacéo? ok!

MARCELO - com o relator

CRISTINA - com aprovacao do PAS na forma da legislacdo vigente

FATIMA — com o relator

ROSILENE - de acordo com a resolucéo vigente

FERNANDA — proposta 2

ANDREA — proposta 2

JOAO ADEMAR — proposta 2
INTERLOCUTOR - proposta numero 2
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ANDRE — proposta n. 2

INTERLOCUTORA — proposta 2

EDIR — proposta 2

MARCIO - com o relator

MARCOS - proposta 2

MAURO - proposta 2

INTERLOCUTOR - proposta 2

JUANITA - presidente do CEAS proposta 2. Bom, aprovado proposta 2 - aprovacédo do PAS de
acordo com a resolucdo do CEAS. Bom, € finalizamos essa parte eu vou entrar com meu ponto
de incluséo de pauta. Nos recebemos uma solicitagdo da SUPRAM da Zona da Mata. Senhora
Maria Juanita presidente do CEAS, a pedido do Superintendente Regional de Regularizacéo
Ambiental da Zona da Mata - Sr. Leonardo convidamos vossa senhoria a participar de reuniao
ordinaria da URC Zona da Mata do Conselho Estadual de Politica Ambiental - COPAM a se
realizar no dia 22 de abril de 2013 as 14:hs no municipio de Uba na qual um dos assuntos a
serem tratados € o envio de exclusao de condicionante da revalidagcéo da licenca de operacdo
da UHE Risoleta Neves, ex UHE de Candonga em anexo encaminho a pauta de reunido,
impossibilitada a presidente de comparecer nessa reunido eu gostaria de ver qual conselheiro
do CEAS que poderia representar o Conselho Estadual em UBA na segunda feira no dia 22.
Fatima e Andrea Medrado, é isso? Maria de Fatima e Andrea Medrado nds temos duas
conselheiras vao as duas podemos, deliberado conselho. Ai eu vou pedir a secretaria executiva
para subsidiar as duas conselheiras e encaminhar as informacfes necesséarias para elas
participarem da reunido do COPAM, como nds fomos solicitadas pessoalmente, entéo eles vao

querer informacéo. Ok, Consolacdo? Entao deliberado! Quero por favor, Cris.

CRISTIANE - que elas séo na verdade funcionarias da FENEAS no apoio a municipios para a
capacitacao da rede e que, inclusive, ja consolidou essa experiéncia em Divindpolis na pessoa
da senhora Cileia e ela esta colocando a disposicao. A FENEAS é a Federagdo Nacional de
Educacéo e Integracdo dos Surdos, entdo, os municipios que tiverem interesse em terem essa
orientacdo em relacdo ao projeto de Divinépolis podem acessar a Federacdo. Federagdo

Nacional de Educacéo e Integracdo dos Surdos 31-3225-0088.

JUANITA - obrigada Cristina. Bom, passando para a pauta final da plenaria de hoje nés vamos

para a relatoria das comissdes técnicas. Relatoria da Comissdo de Apoio aos Conselhos
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Municipais de Assisténcia Social de apoio. Era o Geraldo quem ira fazer a relatoria? Ha

desculpa. Ligue aqui, por favor, a tela.

ENEDINA — a comissao de apoio contou com a participacdo de Geraldo Goncalves, e eu
Enedina é, seria nosso assunto: proposicao de capacitacdes a data de recebimento surgiu na
reunido de comissdo. As referencias legais seria 0 entendimento da comissdo acerca da
necessidade de envolver as URCMAS no apoio aos Conselhos. A tratativa técnica seria
promover uma capacitagdo para a comissdo de apoio para nivelamento das informacgfes a
serem socializadas com os presidentes das URCMAS e CMAS e o CEAS tendo como tema 0s
aspectos legais, leis dos conselhos, regimento interno, processo de eleicdo, controle social, e
Fundo e também inscricdo das entidades. A sintese da discusséo foi tratada pelas dificuldades
das demandas recebidas no CEAS e a solicitagdo dos conselheiros em suas regides e em
eventos que se fazem presentes. Foi acordada a necessidade de um trabalho efetivo para
fortalecimento do trabalho das URCMAS, como forma de manter uma proximidade com o
CMAS visando propiciar condigbes para um trabalho qualitativo e uniforme dos mesmos.
Ressaltada a dificuldade de custeio das URCMAS, principalmente os da sociedade civil, a
necessidade de definir a data da capacitacdo de presidentes de URCMAS e garantir sua
realizacdo, garantir a finalidade das URCMAS de atuar préximas aos conselhos ao CMAS,
através de reunifes periddicas para discussao, orientagdo, acompanhamento dos mesmos. Os
encaminhamentos foram para deliberacdo é realizar reunido de capacitacdo com equipe de
apoio que no caso a gente decidiu ser no dia mesmo da comissao, da reunido de comissao e ai
na parte da tarde estariamos fazendo uma capacitacdo entre os membros da equipe de apoio e

0s demais conselheiros que quiserem participar serdo bem vindos.

JUANITA - Enedina, eu gostaria de fazer uma lembranca para a comissdo de apoio. Eu néo
sei 0 que aconteceu, mas isso ja foi deliberado pela mesa diretoria em reunido bimestral com
os presidentes das URCMAS e ja tem uma agenda construida, inclusive com pagamento de
diaria para os presidentes das URCMAS. Essa agenda foi alterada. Ndo me recordo o motivo,
inclusive, foi por conta da plenéria ampliada, nés decidimos fazer a plenaria ampliada que seria
na mesma data da reunido da URCMA, considerando a proximidade da conferéncia, mas j4 foi
deliberado pela mesa diretora reunido bimestral com os presidentes das URCMAS. Nao sei se
vocé se recorda, mas era para identificar as URCMAS que estavam em funcionamento. Ai
identificou as que estavam em funcionamento e a gente ja iria garantir essa reuniao e nao sei
por que vocés estdo propondo essa alteracao, porque ja foi pactuado ja foi deliberado na mesa

diretora. Entdo vou s6 confirmar isso, né?

ENEDINA - na verdade foi discutido porque nés recebemos pedidos dos municipios para
realizacdo de capacitagdo. Entdo, a reunido discutiu sobre a comissdo de apoio mesmo aos
municipios que estariam fazendo uma capacitagdo entre a comissdo. Capacitar a comissao

para ela poder ter entendimento e passar aos Conselhos Municipais.
46



1833
1834
1835
1836
1837
1838
1839
1840
1841
1842
1843
1844
1845
1846
1847
1848
1849
1850
1851
1852
1853
1854
1855
1856
1857
1858
1859
1860
1861
1862
1863
1864
1865
1866
1867
1868
1869
1870
1871
1872

MARCELO - sO6 para contribuir um pouco também, até entendo que essa capacitacdo seja
interessante, considerando que nés temos conselheiros novatos e que precisamos mesmo de
uma qualificacdo. Entretanto, nés temos que deixar claro que a proposta da comisséo de apoio
deve ser abarcada por todo o conselho, mesmo porque as visitas e as solicitagbes que s&o
feitas a conselhos municipais, ndo é s6 da comissédo de apoio e sim para todo o Conselho.
Entéo, se caso seja aprovado essa proposta que seja feita para todo o Conselho, considerando

os conselheiros novatos que nés temos aqui.

JUANITA — e ai, Enedina?

ENEDINA - pode ser sim, inclusive nés conversamos a respeito para abrir para os demais

conselheiros.

JUANITA — ok. Conselheira Roberta.

ROBERTA — eu sO queria entender: n0s estamos fazendo uma proposta de capacitacdo da
comissdo de apoio de conselhos separada de toda uma proposta de capacitagdo para 0s
conselheiros a parte, gente? Eu estou achando que nds ndo vamos ter perna para pensar
nisso. Nés vamos capacitar os conselheiros? Tem toda uma logica que foi construida dentro de
uma prépria logica de capacitagdo do CEAS. NGs vamos entrar nesse processo de capacita¢éo

da nossa informacdo que eu nado sei se isso é da parte, entendeu?

JUANITA - estou vendo dificuldade de entendimento. Considerando que ja foi aprovado pelo
CEAS, l4 tem as capacitagfes. A ndo ser que seja a tematica muito especifica, igual a que nés
fizemos esta semana, é até voltar para a comissdo, a ndo ser que seja algo muito especifico,
nés vamos dentro do planejamento de capacitacdo. A minha sugestdo é que a prépria
comissdo demanda assim, dia tal a capacitacdo pode ser com assunto da comisséo de apoio,
ai entramos no fluxo normal. Porque acordamos que toda a plenaria poderia antecipar de um
processo de capacitacdo para nés. A minha sugestdo é que indicamos teméticas para serem
tratadas, como ficamos essa semana tratando de um assunto porque se ndo vamos nos perder

em planejamentos a parte.

MARCELO - s6 quero dizer aproveitando da sua fala e dizer da importancia que é, de fato, a
gente fazer essa qualificacdo dentro dessa ldgica que Roberta esta propondo, considerando
como ja disse 0s novos conselheiros.

JUANITA — bom, na verdade esta entendido e estéa claro, Enedina?

ENEDINA — esta claro.
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JUANITA — para os demais conselheiros esta claro podemos conduzir dessa forma?

INTERLOCUTOR - estou entendido que dia 28 é dia de reunido da comissao é isso?

JUANITA — a gente vai até que deliberar aqui, porque €é alteragdo em funcdo da data da

plenéria considerando aquela discussao nossa, na quarta-feira.

INTERLOCUTOR — Exatamente. Tem que ser a comissdo com seus assuntos e se for nesse
dia a capacitacdo seria a tarde. Talvez, como o Marcelo colocou seria bom colocar quais os
tépicos ----- 48:40 o que é importante para o conselheiro estadual que for acompanhar uma

regional. Essas coisas basicas sao importantes. Colocar os topicos.

INTERLOCUTORA - na verdade, o entendimento nosso € que surgiu uma demanda isolada de
um municipio solicitando a capacitacdo. O que foi pensado de forma a fortalecer as URCMAS,
primeiro nds fazermos o preparo, a comissao de apoio fazer um preparo pra saber orientar os
municipios posteriormente iriamos fazer isso no dia 28 e para podermos liberar, agendar uma
data para as capacitagbes com os presidentes das URCMAS, seria os presidentes e a

comisséo de apoio.

JUANITA — olha s6 a reunidao com as URCMAS j& foi agendada, entdo ja existe. A capacitacao
da comissao ela vai acontecer no dia das comissdes, da realizacdo das comissGes do CEAS,

ndo é isso? Entdo atende a demanda da comissao? Esta correto?

INTERLOCUTOR - correto.

JUANITA — algum conselheiro contra, Marcelo!

MARCELO - nada contra ndo, s6 quero deixar claro que o fato de capacitar a comisséo de
apoio especificamente € o CEAS como um todo. Porque eu entendi que ela dizendo que seria

a presidente com a comissao de apoio.

JUANITA — na capacitagdo das URCMAS, Marcelo, isso esta claro. Aprovados conselheiros, o
encaminhamento da comisséo de apoio? Enedina aprovado? E entdo para aprovar senhores
conselheiros aprovado? Por favor levantem o cracha. Aprovado. O que nos temos que ver
Enedina é a questdo dessa data porque nés temos um calendario anual do CEAS, a proposta
da quarta feira com vocés foi alterar a plenaria de maio para que os conselheiros participem da
audiéncia publica da NOB que sera no dia 27, entéo a proposta conselheira € mudar a plenaria

de maio para o dia 28 e 29, eu pergunto senhores conselheiros, vocés concordam com a
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alteracao, levantam o crachd ou ndo. Ha desculpa, o Marcelo esta querendo fazer outra

proposta, ndo é isso Marcelo?

MARCELO - eu nao queria ser contra, é defender mesmo o nosso planejamento anual. Porque
ndés demais conselheiros temos a agenda da gente! Modificar a agenda da gente ndo é facil,
né? Pelo menos a minha nao é facil eu mudar a agenda do dia 16,17 e 18 para o dia 28 e 29 e
30 é complicado, eu estou falando pelo conselheiro Marcelo, ndo estou falando pelos demais.
Sei da dificuldade que cada um tem e sei das minhas dificuldades. LAgico que eu, como titular,
tenho suplente e meu suplente podera participar, mas eu - pelo conselheiro titular, eu gosto
sempre de participar das reunibes para poder participar de todas as discussdes. Entdo eu

quero defender o dia 16,17 e 18 com ja havia feito no calendario anual.

JUANITA — eu s6 vou esclarecer. Ha conselheira Roberta desculpa!

ROBERTA — eu to achando que nés estamos fazendo uma confusao ai. Primeiro, gostaria que
a gente terminasse com essa votacdo aqui da comisséo de apoio se for prejudicada a data do
dia 28 de maio em funcéo dessa deliberacdo da mudanca do calendario a gente € mantém a
proposta, vota a proposta como ja foi votada e faz um ajuste na data conforme a outra
deliberagdo, concordam? Entéo, isso esta fechado, entdo estamos na votacao da mudancga da
plendria. E nesse aspecto eu gostaria de defender o seguinte. Quando esta semana noés
discutimos a questdo da capacitacdo e, é, o tempo inteiro, nés vimos nas nossas plenarias
essa terminologia de capacitagdo porque 0 novo precisa ser capacitado, porque € novo e esse
momento da discussdo da audiéncia publica da NOB, a gente sabe da riqueza que é esse
contelido e, ndo é uma rigueza s6 de conteudo técnico, € uma riqueza de contetdo politico, do
préprio exercicio dos conselheiros que é exigido de nés essa questdo. E quando fizemos a
solicitacdo dos conselheiros participarem dos outros calendarios nds vimos que nem todos,
nem 50% dos conselheiros irdo participar desse debate, que seria privilegiado esse debate em
Belo Horizonte em funcdo da agregacdo poder trazer o maior niumero de Conselheiros
Municipais para poderem participar. Compreendo o que o Marcelo fala do ponto de vista de
agenda, agora eu acho que o exercicio que foi feito nessa linha de poder garantir e privilegiar
os conselheiros que sera no Estado inteiro esse debate de cunho politico e que a ndo presenca
dos conselheiros estaduais eu acho uma pena se ndo pudermos garantir que os conselheiros

estaduais participem.

JUANITA — conselheiro Marcelo.

MARCELO — em momento algum eu quero defender que os conselheiros ndo venham no dia
28 para participar desse seminario que € de suma importancia. O que eu defendo é a

manutencéo da plenaria considerando a agenda anual que nés temos e, sem impedimento dos
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conselheiros vierem e participarem do simples debate que acho também que é de fundamental

importancia.

JUANITA — bom entdo nés temos duas situacdes novamente. Uma é a permanéncia da
plenéria - a data original que nés tinhamos deliberado no inicio do ano calendario do CEAS. A
outra é alterar essa data para o dia 28 e 29 para os conselheiros do interior- que é a grande
maioria, aproveitasse e viessem de uma vez s6, ao invés de virem duas vezes. Entdo nés
temos duas situagBes a antiga que é manter o calendario antigo 16 e 17 e a segunda que é
alterar para 28 e 29 para possibilitar aos conselheiros estarem aqui no dia 27 do 4 da
audiéncia, ai eu solicito de quem gostaria de permanecer com a primeira proposta o calendario
antigo do CEAS dia 16 17 de maio, quem gostaria por favor, de novo, sete (07), por favor de
novo mantenham elevado o crachd, sete (07). Quem gostaria que alterasse a agenda para o
dia 28 e 29, oito (08), entdo a nossa plenéria acontecera no dia 28 e 29, ok. Vamos passar

agora para o relato da comisséo de politica de assisténcia social. Conselheira Roberta.

ROBERTA - boa tarde a todos na nossa comissdo esteve presente o Alex que é um
conselheiro novato que chegou. O Alex, a Giovana, Eu, a Fatima e o Volney, nés discutimos
dois temas na nossa comissdo de politica. Um dos temas foi uma denlncia que veio de um
morador de Serrano. A gente fez a leitura e veio encaminhado pela comissdo de politica. A
gente fez a leitura da denuncia e nés percebemos o seguinte: a denlncia esta confusa, coisas
bastante subjetivas e, ele deixa no final do documento, dizendo o seguinte que gostaria que
fosse feita uma resposta por e-mail. Entdo nés vamos fazer a resposta dele por e-mail e nés
estamos dando o encaminhamento de um oficio que nés elaboramos para a SEDESE,
solicitando que a SEDESE tenha um olhar mais especifico para Nova Serrana para ver 0 que
se ftrata, se esta tendo um problema sério la. O que o morador fala é que a técnica, alguém
esta tirando autonomia da técnica e nés ndo conseguimos aferir essas coisas e, pedimos ao
CEAS avaliar o oficio aqui, e a gente manda para a SEDESE. Se for aprovado a proposta do
oficio é: conforme deliberado por essa plenaria, no dia 18 encaminhamos para vossa
exceléncia copia da denuncia andnima enviada por e-mail referente ao CRAS de Nova Serrana
para conhecimento, inclusdo do municipio nos protocolos de supervisdo dessa subsecretaria.
O cidaddo que apresentou a denuncia recebeu a resposta por e-mail, informando a situagéo
por ele encaminhada a SEDESE para averiguagdo. Entdo a sugestdo do oficio esta aqui.
Dentro desse assunto discutido o encaminhamento desta plenaria é a proposta de

encaminhamento.

JUANITA — em discussdo senhores conselheiros. Encaminhamento da comissao é encaminhar

oficio do CEAS a SEDESE para acompanhamento dessa situagao.

INTERLOCUTOR - Roberta vai ter uma resposta também ao denunciante pelo que eu

entendi?
50



1991
1992
1993
1994
1995
1996
1997
1998
1999
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014
2015
2016
2017
2018
2019
2020
2021
2022
2023
2024
2025
2026
2027
2028
2029
2030

ROBERTA - vai mandar a ele por e-mail, ele fala assim ao final da carta dele: gostaria que
fosse encaminhada por e-mail uma resposta. Ai, nés fizemos um texto e acolhemos a denuncia

dele e encaminhamos a Subsecretaria do Estado para fazer a averiguacéo.

INTERLOCUTORA — entéo é uma resposta ao denunciante e uma carta a SEDESE

ROBERTA- e a gente encaminha a cépia da dendncia porque ele fala de possiveis indicios,

mas ele nao sabe, é muito subjetiva a denuncia.

JUANITA — aprovado conselheiros o encaminhamento da comissdo. Aprovado. Ok, conselheira

Roberta.

ROBERTA — o0 segundo ponto de pauta nossa, embora esteja ho ponto trés (3) é no ponto dois
(2). Foi encaminhado pela mesa diretora que a comisséo de politica e a comissdo de normas
fizessem uma reunido em conjunto para que possamos discutir uma proposta de fluxo de
monitoramento das usinas para ser aprovado na plenaria. NGs tivemos uma reunido, foi uma
reunido muito produtiva, fizemos uma discussdo muito rica dessa questdo e a gente esta
trazendo para encaminhamento. Na préxima plenaria de maio iremos trazer uma proposta
escrita. Uma proposta a curto prazo e a outra a médio e longo prazo. Porque nessa reunido
nossa nOGs ndo conseguimos escrever esta proposta e com certeza teremos que rever a
reunido da comisséo para desenharmos isso e trazer. Teve como indicativo e até foi colocado
nessa plenaria hoje a necessidade do monitoramento. Nés estamos vendo uma série de
sequéncia que estamos tendo de dendncia e a dificuldade que temos de monitorar essa
questdo de usina. Entdo é muito forte o indicativo de criarmos um sistema que colete
informacdo periodicamente que possamos trabalhar via sistema. E possamos monitorar e
termos relatorios periddicos e sabermos o termémetro da execugdo desses PAS que séo
aprovados para ndo sermos pegos de surpresa como normalmente vem acontecendo, pois
fazemos acompanhamento somente via relatérios trimestrais que sdo enviados via
empreendedores, mas ndo tem aval dos conselhos. E isso? Tem outra minuta de oficio, eu ndo
dei uma comida de mosca. Entdo, o que temos para deliberar isso: dizer que na proxima
reunido iremos trazer por escrito. Estou trazendo outro oficio, desculpe estou um pouco
atrapalhada, mas vamos acertar. Estamos trazendo outro oficio a ser deliberado aqui,
solicitamos que encaminhe ao Conselho da Crianca e do Adolescente um oficio para termos
noticia em relagdo ao plano que foi deliberado conjuntamente com o CEAS e o CAD do plano
de convivéncia familiar. N6s precisamos de informacgéo e tem um oficio para a senhora assinar

solicitando a informacéo.

JUANITA — em deliberacao, o oficio da comisséo de politica, por favor, conselheiros aprovado.

Conselheira Roberta muito obrigada. Relato da comiss&o de normas ndo existe relato, relato da
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comissédo de financas e orcamento, também ndo existe. Bom, nés encerramos a pauta desse
Conselho, pela primeira vez, finalizamos uma reunido extremamente cedo, né! E eu gostaria de
agradecer a presenca de todos, e desejar uma boa Conferéncia Municipal de Assisténcia e que
essa plenaria de hoje déem a vocés condi¢cdes de fazerem bastantes discussdes calorosas,
produtivas no sentido de melhoramos o Sistema Unico de Assisténcia Social. Bom retorno, um

grande abraco e muito obrigada pela presenca. Nada mais havendo, encerrou-se a
presente ata degravada que apos lida e aprovada serd assinada pelos presentes.
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